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Resumo 
A presente dissertação tem como objetivo estudar a temática da credibilidade do 
testemunho de crianças e jovens menores de idade. Os depoimentos efetuados por sujeitos de 
idades precoces geram controvérsia, pois, se por um lado existe uma tendência para lhes atribuir 
pouca confiabilidade e considerá-los como testemunhos inseguros e vacilantes, pelo outro existe 
o mito de que as crianças não mentem. Alguns autores referem ainda a falta de sinceridade das 
crianças e dos jovens, que poderá ser atribuída ao receio de um castigo contra si mesmo ou de 
uma punição a um familiar ou pessoa significativa, pelo que há que ter presente a possibilidade 
de mentira defensiva. Um falso testemunho poderá também ser induzido pela pressão de uma 
sugestão, por declarar como verdadeira uma ocorrência não real, baseada em falsas memórias, 
por sugestão, através de perguntas tendenciosas, pelo embaraço em narrar factos constrangedores 
ou ainda pela pouca capacidade em distinguir a verdade e a mentira, devendo partir-se do 
pressuposto que nem todos têm o mesmo grau de desenvolvimento intelectual, dependendo este 
do ambiente familiar, da educação, da socialização e de toda uma série de características pessoais 
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            This thesis aimed to study the issue of credibility of the testimony of children and youth 
under age. The statements made by the subjects of earlier ages are controversial because on one 
hand there is a tendency to attribute their poor reliability and consider them to be insecure and 
vacillating testimony, on the other there is the myth that children do not lie. Some authors 
mention the lack of sincerity of children and young people can be attributed to fear of retribution 
against himself or a punishment to a family member or significant person, so it should be noted 
the possibility of defensive lie. A false testimony may also be induced by the pressure of a 
suggestion by stating as true not a real occurrence, based on false memories by suggestion 
through leading questions, the awkward embarrassment narrate the facts or little ability to 
distinguish the truth from lie, should be based on the assumption that not everyone has the same 
level of intellectual development, this depending on the family environment, education, 
socialization and a whole host of personal characteristics which certainly will affect any given 
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C.P.P. – Código do Processo Penal 
C.P. – Código Penal 
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INTRODUÇÃO 
Pertinência do Estudo 
A violência e o crime acompanham a humanidade desde os seus primórdios. Temas 
recorrentes na comunicação social são, nomeadamente, os escândalos sexuais, estando na ordem 
do dia os perpetrados por elementos da Igreja Católica e já com menor relevância o mediático 
caso «Casa Pia», bem como os crimes de violência doméstica que, só neste ano de 2014, 
resultaram na morte de cerca de três dezenas de mulheres, sendo as crianças e jovens 
protagonistas ou testemunhas de tão hediondos atos. 
No que respeita à violência contra as crianças, especialmente contra a liberdade sexual, 
esta vem sendo denunciada de forma preocupante e crescente. De um silêncio absoluto, passou-se 
para um verdadeiro alvoroço provocado pelo número excessivo de denúncias de abuso sexual 
infantil. Contudo, alguns autores, após persistidos estudos terem chegado à conclusão que a 
constância real do número destes casos pode ter permanecido inalterada nos últimos 120 anos e o 
que tem vindo a aumentar é a divulgação e a denúncia de sua ocorrência. Atribui-se o aumento da 
divulgação destes acontecimentos ao trabalho de consciencialização efetuado pelos movimentos 
de direitos humanos e de proteção à população infanto-juvenil. 
Estes crimes ocorrem normalmente na intimidade do lar, pelo que o relato de quem os 
vivencia é habitualmente a única evidência, sendo o testemunho o mais comum dos meios de 
prova, motivo pelo qual o estudo da confiabilidade dos depoimentos se reveste de primordial 
importância no apuramento da verdade. Existem diversos fatores que podem contaminar o 
testemunho da criança ou do jovem, sendo decisivo o estudo da memória e da sua vulnerabilidade 
para se aferir a capacidade de recordação destes sujeitos. 
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Neste tipo de crimes, normalmente a prova é escassa balizando-se unicamente pela 
versão da criança enquanto vivenciador e espectador dos factos e pela credibilidade que lhe é 
atribuída. Sendo de primordial importância conhecer, com todo o rigor e com especial 
sensibilidade, todos os aspetos que possam ser demandados para se alcançar uma decisão que 
espelhe, com a maior das certezas, o acontecimento submetido à apreciação dos Tribunais.  
Na prova testemunhal a pessoa deve explicar as circunstâncias de tempo, modo e lugar 
onde ocorreram os factos. Aspetos como as falsas memórias, espontâneas ou implantadas, a 
sugestionabilidade, o desenvolvimento cognitivo, entre outros, poderão abalar a confiabilidade do 
depoimento, sendo, neste sentido, fundamental estudar estas variáveis para as compreender e 
possibilitar a implementação de medidas que reduzam eventuais danos provocados por um 
testemunho impreciso. 
É nesta conjuntura que a credibilidade da prova testemunhal ganha importância e 
relevância, porquanto, baseada no seu rigoroso apuramento, se determinará a boa reconstrução da 
realidade que o aplicador das leis penais espera alcançar e retratar na decisão, visando a 
absolvição ou a condenação, fazendo com que todos os atores sociais no processo de 
criminalização e a própria sociedade se possam rever nos fundamentos e na bondade da 
deliberação. 
Atualmente uma das principais dúvidas envolvendo o processo penal refere-se à 
confiabilidade do testemunho infantil, na medida em que este depoimento deverá ser encarado 
com ressalvas, uma vez que a criança acarreta interesses em diversos sentidos na medida em que 
está diretamente envolvida nos acontecimentos, tanto podendo beneficiar o infrator, motivada por 
amor, medo ou vergonha, como prejudicar um inocente devido a sentimentos de vingança, ou por 
contaminação de terceiros. Não se poderá ignorar o facto de que a criança, levada pela paixão, 
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ódio ou ressentimento venha a relatar os factos como se lhe afigure mais convenientes ou, ainda, 
devido à emoção e mesmo acreditando estar a descrever o sucedido com fidelidade, acabe por 
omitir ou acrescentar informações. 
As razões supra referidas foram o catalisador para a decisão de este trabalho pretender 
versar uma análise aprofundada da testemunha, em especial crianças e jovens enquanto tal, da 
prova testemunhal e dos fatores intrínsecos e extrínsecos que poderão contribuir para a sua 
contaminação, da procura da verdade, da deteção de omissões, inconsistências ou distorções 
existentes na informação e a sua relação com a mentira, da Psicologia do Testemunho e da 
relação cada vez mais estreita entre a Psicologia e o Direito. 
Objetivo do Estudo 
O apelo à contribuição dos saberes e práticas da Psicologia pelo Direito favoreceu a 
relação entre a justiça e a infância, uma vez que a sua atuação se direciona no sentido de obter 
linhas explicativas que respondam a preocupações científicas na vertente dos comportamentos e 
do psiquismo das crianças e jovens. A Psicologia, elemento mediador entre a criança e o sistema 
judicial, atua num contexto repleto de complexidades, no qual as solicitações do quotidiano se 
revestem de dificuldades variadas e exigem respostas concretas sobre a criança e sua 
subjetividade. Foi baseada nesta necessidade de indagação e busca por parte do Direito que 
surgiu a motivação para uma pesquisa relacionada com a credibilidade do testemunho infantil. 
O presente estudo centra-se no testemunho infantil e mais especificamente na 
confiabilidade deste testemunho. Pretende-se, neste trabalho, efetuar uma pesquisa sobre os 
pressupostos em que se baseia a credibilização do testemunho infantil, equacionando a forma 
como este é valorizado pela justiça, estudando as variáveis que poderão influenciar 
negativamente o depoimento de crianças, ou seja as vulnerabilidades a que as crianças estão 
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sujeitas aquando da recolha de meios probatórios. Pretende-se ainda aferir o valor do testemunho 
da criança, que é habitualmente posto em causa pelo advogado do acusado, que, ao solicitar o 
laudo pericial referente à veracidade das suas declarações, expõe os preconceitos e representações 
sociais intrínsecas à criança e coloca reticências à sua capacidade de prestar um depoimento 
fiável dos acontecimentos vivenciados ou testemunhados. 
Propõe-se uma pesquisa conjunta e transdisciplinar entre o Direito e uma área de 
conhecimento como a Psicologia, cujo contributo permitirá avaliar a precisão do depoimento 
judicial e conhecer os contornos que o podem influenciar e determinar a sua credibilização. 
Método 
Perante o objetivo de estudo definido, a presente dissertação assentará numa reflexão 
crítica baseada na análise documental e na revisão teórica e epistemológica da literatura existente. 
Pretende-se efetuar uma revisão dos paradigmas jurídicos frente à problemática da 
confiabilidade do testemunho infantil, analisando as relações entre a criança chamada a depor em 
sede do processo judicial e, os restantes atores judiciários. O enfoque principal foi o sistema de 
comunicação existente e as consequentes intervenções profissionais que buscam a validação do 
relato da criança. 
Existindo o mito da confiabilidade e veracidade do discurso infantil, a Psicologia Forense 
tem vindo a interessar-se pelo estudo da credibilidade dos testemunhos em geral e das crianças 
em particular. Neste sentido, e devido ao crescimento dos estudos sobre falsas memórias, muito 
se tem especulado e investigado acerca da sugestionabilidade que influi decisivamente na 
narrativa da criança, uma vez que esta está mais vulnerável a interferências externas quando 
comparada a um adulto. 
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Da história contida em cada processo judicial não fazem somente parte o transgressor, a 
vítima e as testemunhas, mas também os profissionais que nela atuam, operadores de direito 
como os magistrados, os advogados, a polícia; e os psicólogos a quem caberá descodificar as 
mensagens contidas nos depoimentos de crianças no âmbito do processo penal, recorrendo para 
tal às metodologias mais adequadas a esse propósito. 
A explanação do tema foi efetuada através da leitura de obras bibliográficas e de 
consultas de documentação indireta de forma a demonstrar todos os elementos em estudo. 
O presente estudo focaliza-se no percurso percorrido pela Justiça e pela Psicologia até à temática 
específica da Psicologia do Testemunho Infantil. 
Na prossecução do exposto, a presente dissertação encontra-se estruturada em duas partes 
essenciais:  
Parte A - No primeiro capítulo pretende-se efetuar uma análise histórica que reflita a ancestral 
preocupação das sociedades na procura da verdade e deteção da mentira, bem como realizar uma 
resenha sobre a história da aproximação da Psicologia ao Direito, baseada na reclamação dos 
saberes e práticas da Psicologia pela cena judicial. No segundo capítulo focam-se as relações, 
nem sempre pacíficas e consensuais, entre a Psicologia e o Direito apesar da recolha, exame e 
apresentação da prova para fins judiciais ser um objetivo comum. Pretende-se ainda demonstrar a 
importância da Psicologia Forense nas circunstâncias que ligam o sujeito e a lei, ocupando-se da 
aplicação do saber psicológico ao serviço da tomada de decisão no âmbito do processo judicial. O 
terceiro capítulo refere-se aos atores do processo judicial e a sua atuação em momentos 
específicos e pré-determinados da cena judiciária, bem como às suas crenças e estereótipos que 
podem determinar a confiabilidade das declarações das crianças enquanto testemunhas. 




Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Escola de Psicologia e Ciências da Vida                   14                                               
 
Parte B – No Capítulo 1 analisa-se o testemunho, a prova testemunhal e as possíveis falhas no 
apuramento da verdade judicial. O Capítulo 2 refere-se ao testemunho infantil, analisam-se as 
características idiossincráticas das testemunhas, bem como as variáveis extrínsecas aos sujeitos 
que que poderão condicionar os depoimentos. Sugerem-se algumas recomendações no que 
concerne às ideias pré-concebidas e generalizadas sobre a falta de credibilidade do testemunho 
infantil. No capítulo 3 analisam-se os modelos de intervenção capazes de proteger a criança das 
situações stressantes que vivencia antes e durante o processo penal. Apresenta-se, ainda, a versão 
standard da entrevista cognitiva, denominada «Enhanced Cognitive Interview», que tem como 
objetivo não revitimizar a testemunha, diminuir a sugestionabilidade, preservar a prova e 
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CAPÍTULO I - PERSPETIVA HISTÓRICA 
Para alguns autores a instituição percursora do Ministério Público remonta à civilização 
egípcia, onde, há mais de 4.000 a.C., o «magiai», ou o procurador do faraó, tinha liberdade no 
domínio da repressão para punir os rebeldes, conter os violentos, castigar os mentirosos, defender 
os cidadãos pacíficos, acolher os pedidos dos homens justos e verdadeiros, ouvir a acusação, 
oficializando acusações com recurso às leis existentes e participando nas diligências probatórias 
necessárias ao apuramento da verdade. Os «magiai» constituíam-se ainda defensores ativos de 
algumas classes mais desprotegidas, nomeadamente viúvas e órfãos. Eram considerados os 
ouvidos e a língua do faraó. 
Na Grécia Antiga, no século VIII a.C. os «temosteta», que eram membros do Arcontado, 
conselho de cidadãos que exercia o governo no sistema oligárquico vigente e do qual eram 
escolhidos seis membros para exercerem funções de fiscais da execução das leis atenienses, 
levavam a «notitia criminis» ao Senado e era-lhes imputada a responsabilidade da execução da 
legislação e do exercício da acusação penal. Contudo, esta acusação não era desenvolvida com a 
perícia e seriedade exigidas atualmente, pois eram os motivos religiosos, morais e filosóficos que 
lhe davam causa, e sempre que o ilícito não abrangia os interesses do Estado grego, a acusação 
criminal era entregue ao povo, quando não ao ofendido ou à sua família, que, muitas vezes 
movidos por paixões ou interesses, arrastavam os acusados à proscrição e ao extermínio 
(Mehimeri, 1992). 
Segundo Rolim (2010), na Roma Antiga existiam cinco instituições do Direito romano:  
a) os censores, que eram os vigilantes da moralidade romana e que procuravam atos 
que fossem passíveis de repreensão, onde se englobavam os «questores», muito 
valorizados e respeitados, que investigavam crimes de homicídio e recebiam e 
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guardavam multas em nome do imperador, e o «defensor civitatis», escolhido entre 
os seus pares, a quem competia defender as classes desfavorecidas dos eventuais 
abusos de autoridade; 
b) os defensores das cidades ou «praefectus urbis», que tinham como função denunciar 
o comportamento dos funcionários ao imperador;  
c) os irenarcas ou «irenarca», oficiais superiores da polícia, que detinham o poder 
sobre os demais; 
d)  os presidentes das questões perpétuas, onde se poderiam englobar os «curiosi», 
espécie de ouvidores itinerantes, que informavam o imperador sobre as reclamações 
de abusos ocorridos nas províncias e os «stationarii» que tinham a mesma função, 
mas de forma sedentária;  
e) os procuradores dos «cesares» ou «procuratores caesaris»,que geriam os bens e 
receitas do erário imperial, tinham poderes para confiscar o património dos cidadãos 
romanos condenados, com competências para persecução criminal em nome do 
império romano. 
Enquanto os procuradores dos «cesares» somente atuavam na área fiscal, defendendo os 
interesses do erário imperial, aos restantes competia-lhes defender os inocentes e reprimir os 
delinquentes, ainda que de forma incipiente, na medida em que a iniciativa do processo penal 
cabia geralmente ao povo, devido à sua forte noção de cidadania. 
Desde tempos remotos que o Estado, através do sistema de justiça, é o titular do «jus 
puniendis» que, todavia, só se materializa através de um processo legal. Assim, uma vez 
praticado um ilícito penal, cabe ao Estado o dever de o punir, mas para que este possa cumprir 
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esta função torna-se necessário preencher determinados requisitos, nomeadamente a 
materialidade da conduta criminosa e a sua autoria. 
O sistema de justiça, desde sempre, procurou detetar o espaço preenchido pela mentira, 
fosse proveniente de testemunhas, do próprio acusado ou do acusador. A História está repleta de 
registos sobre a caça à mentira judicial: desde as provas do arroz, ao sabre incandescente, até à 
busca de alterações físicas - suor nas palmas das mãos, diminuição da saliva, faces ruborizadas, 
alterações do ritmo cardíaco, etc. A vertente biológica esteve presente, desde muito cedo, 
procurando-se articular a emoção da mentira com as alterações fisiológicas, o que se prolongou 
até à contemporaneidade, com o uso do polígrafo e do «soro da verdade» (Queirós, 2001). 
Há cerca de 3000 anos, os chineses, para verificarem a honestidade das testemunhas, 
faziam-nas mastigar pó de arroz que, posteriormente, cuspiam. Se este ao ser cuspido estivesse 
seco, deduziam que a testemunha tinha mentido, mas se, pelo contrário, o cuspia húmido, 
concluíam que tinha dito a verdade. Também os israelitas submetiam os acusados ao denominado 
«juízo de Deus», que consistia em fazer com que os suspeitos tocassem com a língua numa barra 
de ferro incandescente, se estes se queimassem era prova de que mentiam se não queimassem a 
língua ficava provada a veracidade do seu testemunho. Estes procedimentos baseavam-se em 
reações fisiológicas, pois o acusado, quando culpado, com medo de ser descoberto sofria uma 
diminuição na atividade das glândulas salivares o que lhe provocava secura na boca, e sem a 
proteção da saliva inviabilizava que o pó de arroz fosse cuspido húmido ou que a pele da língua 
não ficasse agarrada à barra de ferro incandescente (Sobral et al, 1994). 
Esta conceção de credibilidade alcançou a sua máxima expressão com o popularmente 
denominado «detetor de mentiras» ou polígrafo, inicialmente utilizado por Munsterberg, emergiu 
como o aparelho que permitiria detetar mentiras através de alterações fisiológicas. O estudo 
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centra-se nas alterações fisiológicas coexistentes com a mentira. A sua base está na ansiedade que 
acompanha a mentira, causadora de alterações do ritmo respiratório, na resposta psicogalvânica, 
nas alterações de temperatura, no ritmo cardíaco, etc., que são recolhidos pelo polígrafo e que se 
pretendia que demonstrassem «sem margem para dúvidas» a verdade ou a mentira (Queirós, 
2001).  
Diversos sensores são colocados no corpo do entrevistado, e alterações fisiológicas, são 
registradas. Efetivamente o polígrafo não deteta a mentira, mas as alterações fisiológicas que 
podem acompanhar o discurso mentiroso. Este método poderá não ser fiável quando usado em 
pessoas especialmente treinadas para enganá-lo, e ainda com aquelas que não apresentam 
respostas emocionais quando faltam à verdade, como ocorre com os psicopatas (Ekman, 2001). 
A realidade não é otimista, na medida em que existem sujeitos que mentem mas que 
conseguem controlar as respostas psicofisiológicas, ao invés de outros que apesar de sinceros 
podem expressar uma ansiedade antecipatória, dando lugar às alterações fisiológicas 
anteriormente descritas como a correspondente classificação de mentirosos. O resultado obtido 
demonstrou uma evidência enviesada, na medida em que a interpretação dos seus dados não só é 
objeto de polémica como até se torna arriscada por não respeitar o preceito basilar da presunção 
de inocência no que concerne às questões críticas. A invenção do polígrafo decorreu dos 
pressupostos de rigor e medição, inserindo-se no amplo contexto das tendências quantificadoras 
em Psicologia, consequentemente procurando assegurar a sua cientificidade dentro do registo do 
positivismo.  
O soro da verdade determina que o sujeito fique drogado e, consequentemente, com o 
estado de consciência alterado, podendo assim alegar posteriormente que não era o consciente a 
falar, antes um processo imaginativo despoletado pela droga. 
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O vocábulo testemunhar deriva do latim «testari», cujo significado é confirmar, mostrar. 
O testemunho é talvez o meio de prova mais antigo, tendo origem teológica, aparecendo 
no Génesis, quando Adão e Eva são interrogados no paraíso após o cometimento do pecado 
original (Gonzalez, 2005). Segundo Gorphe (1971), as primeiras provas testemunhais conhecidas 
encontram-se no antigo Código de Manú, que caracterizava a prova testemunhal por uma 
absoluta confiança, já que se entendia que o homem dizia sempre a verdade. 
Até ao século XVIII, fora da prática dos tribunais, o testemunho era visto como uma 
orientação inata do sujeito para acreditar naquilo que lhe transmitiam e no que via, ou seja, na 
crença inabalável da fiabilidade da memória humana, desde que esta não tivesse sofrido 
influências afetivas ou emocionais. Em tribunal ninguém colocava em causa a infalibilidade da 
memória, considerando-se que esta era capaz de armazenar e reproduzir exatamente, sem 
qualquer tipo de modificações, aquilo que se via e ouvia, sendo que o valor das provas baseava-se 
em meras presunções. O psicodiagnóstico fundamentava-se unicamente em algumas entrevistas 
superficiais e em resultados de testes psicológicos (Costa, 1954).  
Para os juízes do início do século XX era mais importante saber previamente que 
autoridade detinha o indivíduo do que avaliar o valor das afirmações do mesmo, na medida em 
que o valor de um depoimento era determinado com base nas qualidades morais e na sinceridade 
do depoente (Costa, 1954). Os depoimentos eram considerados conjuntos indivisíveis passíveis 
de um juízo global, que eram divididos em dois grandes grupos: os das «pessoas de bem», 
indubitavelmente considerados verdadeiros, na medida em que o valor moral do seu autor era por 
si só uma garantia, e os das «pessoas de moralidade duvidosa», aos quais só se atribuíam erros e 
mentiras, não merecendo por isso qualquer crédito (Pessoa, 1913). 
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Desde o limiar das sociedades que os preconceitos têm pautado a maneira como os 
indivíduos se posicionam socialmente, nomeadamente no que concerne às questões de género e 
idade, sendo que as crianças foram durante séculos subalternizadas pelos adultos que lhes 
impuseram conceções de vida e padronizaram modelos que compreenderam desde a forma de 
vestir até ao modo como se deveriam comportar perante a comunidade dos adultos. 
Na era medieval, século XII, as crianças eram consideradas «adultos de pequenas 
dimensões», sendo que na vida quotidiana não se reconheciam as diferenças, na medida em que 
as crianças e os adultos se encontravam reunidos nos mesmos grupos, quer fossem de trabalho, de 
ócio ou jogo. Não se valorizava o tempo da infância, pois considerava-se que era um período de 
rápida transição, e sobre o qual a memória se dissipava com rapidez. A mortalidade infantil era 
muito elevada e o sentimento vigente é que se deviam gerar muitos filhos para se conservar 
apenas alguns (Ariés, 1988). 
Até há bem pouco tempo a criança era considerada como um objeto de cuidado dos 
adultos; esta subalternidade relativamente ao mundo dos adultos levou a que as crianças fossem 
consideradas seres miniaturizados, que não deveriam ser levados em linha de conta devido à sua 
incompletude e imperfeição, sendo desvalorizadas as declarações enquanto testemunha/vítima, 
apesar de na maioria das vezes o seu depoimento ser a única prova disponível para os factos. 
Pretende-se através do discurso da testemunha contribuir para a construção da verdade 
judicial. Poiares (2001) postula que nem sempre existe uma correspondência precisa entre a 
verdade real e a que é provada em tribunal. Sendo que se pode considerar que tudo o que é 
provado em tribunal corresponde à verdade judicial, dizendo por outras palavras a verdade 
judicial invoca à verdade relativa, causal e não a verdade dos factos ocorridos. A verdade judicial 
por norma é restritiva e resulta da filtragem, seleção e assimilação dos acontecimentos relatados 
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perante os operadores judiciários, que frequentemente resultam de erros durante a evocação da 
memória, ou que, por contingências várias, nem sempre correspondem à verdade, resultando no 
designado erro judiciário (Poiares, 2003).  
A verdade judicial chega ao conhecimento do magistrado, para o qual deve ter um valor 
relativo, através de depoimentos e interrogatórios que vão sofrendo um vasto trabalho de 
transformação, desde o seu momento inicial, cuja génese é a sensação, até à descrição verbal ou 
escrita, que é o derradeiro momento, na medida em que os trâmites da atividade psíquica anulam 
e adulteram a matéria possível de conhecimento, visto que a consciência é de essência dinâmica e 
tem um infindável poder criador, que necessita da exaltação empírica do limite exterior para 
executar a sua função e conceber o ato psíquico, mas que é irredutível à realidade externa, de que 
não pode ser isolada, e que ela deveria, unicamente, revelar e reproduzir (Altavilla, 2003). 
História da Psicologia e do Direito 
A primeira aproximação da Psicologia ao Direito ocorreu no final do século XIX e fez 
surgir o que se denominou Psicologia do Testemunho.  
Em França, no início do século XIX, os juízes recorreram aos médicos para estes 
ajudarem a desvendar o «enigma» que certos crimes revelavam. Alguns crimes hediondos e sem 
razão aparente eram perpetrados por indivíduos que «não se encaixavam nos quadros clássicos da 
loucura». Estes crimes, que necessitaram dos conhecimentos da Medicina, não tinham como 
móbil os lucros financeiros ou exaltações, pareciam derivar de uma outra estrutura, pois estavam 
ligados à subversão de valores básicos que se imaginava que estivessem arreigados à própria 
natureza humana, como o amor fraternal, ou à misericórdia frente à dor e ao sofrimento humanos 
(Carrara, 1998).  
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Desde os finais do século XIX que os saberes e práticas da Psicologia se vêm 
intersectando com os do Direito e com as diversas dificuldades associadas à aplicação da Justiça, 
designadamente pela avaliação da personalidade criminal e da perigosidade, progredindo para a 
intervenção junto de delinquentes e criminosos e para a (re)inserção social. Os assuntos 
respeitantes às testemunhas e ao testemunho, à memória, à capacidade de testemunhar, à 
credibilidade e à veracidade do testemunho, ao apoio à investigação criminal, ao apoio a vítimas, 
à compreensão das dimensões psicológicas que afetam a tomada de decisão judicial, entre outros, 
são objeto de trabalho do psicólogo forense (Gonçalves & Machado, 2005, 2011; Machado, 1994, 
2005; Manita,1996, 1998, 1999, 2001, citado por Manita & Machado, 2012). 
A Psicologia só seria reclamada no cenário das Ciências que podem suportar 
cientificamente a justiça, com a publicação do livro «Psychologie Naturelle», em 1868, do 
médico francês Prosper Despine, onde são apresentados estudos de casos de grandes crimes 
praticados somente por delinquentes perigosos. O material de estudo contendo detalhadas 
informações foi extraído da «La Gazette des Tribunaux» e de outras publicações similares. 
Despine agrupou o material de acordo com os motivos que desencadearam os crimes e investigou 
as singularidades psicológicas de cada um dos componentes dos diversos grupos. À exceção de 
raríssimos casos, chegou à conclusão que os delinquentes graves não apresentavam qualquer tipo 
de patologia, quer física quer mental. As anomalias apresentadas relacionavam-se com as suas 
tendências e com o comportamento moral e não afetavam a capacidade intelectual, constando em 
alguns casos que esta era inferior em alguns sujeitos e enormemente superior em outros. Baseado 
em observações, concluiu que o delinquente age com frequência motivado pela carência de 
empatia com o seu semelhante, por falta de consciência moral e de sentimento de dever, 
impelindo-o assim a cometer crimes (Bonger, 1943). 
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Mira y López (1945) postulou que o testemunho prestado por uma pessoa sobre 
determinado facto estava condicionado por cinco fatores:  
a) perceção subjetiva do acontecimento que está dependente de condições externas –
meio- ou internas -aptidões de observação:  
b) conservação do facto na sua memória, fator puramente neurofisiológico que se 
encontra influenciado somente por condições orgânicas do funcionamento mnésico ;  
c) a forma como  consegue evocar, fator psicorgânico, considerado pelo autor como o 
mais complexo, na medida em que nele intervêm poderosos mecanismos psíquicos 
como a repressão ou a censura ;  
d) a forma como o quer expressar, fator meramente psíquico que corresponde ao grau 
de sinceridade;   
e) a forma como o pode expressar, que corresponde ao grau de «precisão expressiva», 
ou seja o grau de clareza e fidelidade com que o sujeito é capaz de exprimir as 
impressões e representações de forma a que os outros compreendam e sintam o 
facto como ele o percecionou.  
Segundo Leal (2008), no que respeita à História da Psicologia Criminal, Bonger, em 
1943 efetuou uma pesquisa bibliográfica bastante exaustiva, que envolveu autores de diversas 
nacionalidades, nomeadamente Lombroso e Marro, em Itália; em finais do século XIX, Kurella, 
Baer, Gross; em finais do século XIX e Aschaffenburg, também alemão; no início do século XX, 
Laurent, em França. Lombroso, considerado o «pai» da Criminologia e criador da antropologia 
criminal, era médico da marinha, trabalhava numa cadeia onde exercia a função de médico 
legista. Recorreu tanto quanto possível ao método científico. Estabeleceu uma grelha de leitura 
para classificação dos comportamentos criminais. Escreveu diversos livros caracterizando o 
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criminoso nato, a prostituta, o génio e até mesmo o anarquista. O seu livro mais famoso, «O 
Homem Criminoso» (1876) tinha como norte a etiologia criminal, procurando descobrir as causas 
do crime e as razões porque os delinquentes cometiam ilícitos criminais. 
Para Lombroso, a propensão para o crime é visível em termos físicos -fez renascer a 
frenologia-, é uma «criminologia biológica». Criou o conceito de homem atávico, que era alguém 
cujo processo de desenvolvimento foi fraturado e ficou entre o menos humano e o mais humano. 
Segundo Lombroso as características do criminoso nato eram a baixa capacidade craniana, testa 
encolhida, narinas grandes, crânio grosso, orelhas grandes, maxilar inferior protuberante, cabelo 
crespo e em tufos e dentes caninos proeminentes. O criminólogo italiano também afirmava que a 
maioria dos criminosos era formada por canhotos. A descrição remetia para um ser selvagem, o 
que levou Lombroso a concluir que o criminoso era alguém que apresentava sinais visíveis de 
uma origem bárbara, não-civilizada. Apesar desse retrato determinista e racista, Lombroso 
chegou a propor não a pena de morte, mas que o Estado deveria enviar assassinos para o exército, 
onde seriam úteis para a sociedade, assim como os burlões e vigaristas deveriam ser incentivados 
a se tornarem polícias ou jornalistas. Segundo a classificação estabelecida por Lombroso, os 
«criminosos natos», embora responsáveis pela maioria das condutas infratoras, não constituíam a 
totalidade dos criminosos, podendo o ato delinquente ocorrer em indivíduos «normais», por força 
de certas circunstâncias. A especificidade do «criminoso nato» estava não no seu ato mas no 
facto de este estar inscrito na sua estrutura biológica e poder ser reconhecido pelos seus estigmas 
biológicos (Dias & Andrade, 2013) 
Para Marro (1913), o delinquente caracterizava-se principalmente pela sua incapacidade 
de refletir e de impressionar as pessoas. 
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Kurella, biógrafo de Lombroso, publicou um estudo bastante extenso sobre Psicologia 
Criminal onde descrevia sete traços como sendo característicos dos delinquentes: o parasitismo, a 
tendência para mentir, a falta de sentimento de honra, a falta de piedade, a crueldade, a presunção 
e o desejo de prazer. Baer, ao analisar o comportamento dos delinquentes, coletou dados 
significativos sobre a importância que o meio ambiente exerce sobre as tendências psíquicas das 
pessoas. Para este autor, o delinquente representava as características psíquicas extremas que 
mais abundavam na classe social onde o mesmo se inseria. Gross, autor de dois livros sobre 
Psicologia Criminal aplicada, debate os fatores psíquicos que podem fazer parte da investigação e 
do julgamento dos delitos. Foi o primeiro a produzir uma crítica da prova e do testemunho, que 
posteriormente haveria de desenvolver-se como uma ramificação da Psicologia Criminal. Laurent 
exerceu medicina numa prisão onde teve grandes e variadas oportunidades para estudar a 
personalidade do delinquente. Descreveu o delinquente como uma pessoa de inteligência inferior 
à média, descuidado, pouco simpático, preguiçoso, presunçoso e pobre de vontade (Dias & 
Andrade, 2013). 
A partir do final do século XIX, os estudos sobre Psicologia Criminal começam a ser 
mais frequentes e a comportar um maior rigor metodológico e científico, sendo a Alemanha o 
país que mais investiu na investigação. Gross criou o Archiv für Kriminalantropologie und 
Kriminalistik, conhecido de forma abreviada por Gross’Archiv. O seu acervo contava com mais 
de noventa volumes, sendo considerado um verdadeiro tesouro para a criminologia bem como 
para a Psicologia Criminal. Aschaffenburg, em 1904, publicou uma revista que continha uma 
enorme quantidade de informação científica de interesse para a Psicologia Criminal, 
nomeadamente estudos de casos individualizados (Leal, 2008). 
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Mira y Lopez, em 1932, utiliza o termo Psicologia Jurídica ao publicar o Manual de 
Psicologia Jurídica, composto por dezasseis capítulos em que o autor debate o papel da 
Psicologia no campo do Direito e teoriza sobre o comportamento humano, de forma a contribuir 
para a tomada de decisão dos juristas. 
A investigação e aplicação da Psicologia Forense, assim como da Psicologia em geral, 
verificaram uma quebra no período que mediou as duas Guerras Mundiais. Os sinais de 
recuperação somente se começaram a verificar em meados dos anos 40 e 50 do século passado, 
período em que os psicólogos começaram a ser acolhidos como peritos na avaliação do estado 
mental, da competência e da responsabilidade criminal. A partir dos anos de 60, as práticas da 
Psicologia começam a ser convocadas para aferirem a credibilidade e a veracidade das 
testemunhas e dos testemunhos. A partir da década de 70, a Psicologia Forense granjeia um maior 
reconhecimento e adquire um certo status, verificando-se um aumento significativo na literatura, 
na investigação e na formação específica neste âmbito (Manita & Machado, 2012). 
Distintos autores consideram que a Psicologia Forense compreende diversos segmentos 
psicológicos aplicáveis à Justiça (Civil, Criminal e outras vertentes), bem como a Psicologia 
Jurídica que inspira o legislador para a publicação de leis e cujo objetivo é estudar o 
comportamento dos atores judiciais no âmbito do Direito e da Justiça (Jesus, 2001). Teve como 
embrião central a Psicologia do Testemunho cujo foco é deliberar sobre os depoimentos 
prestados junto das instâncias de controlo social, ou seja, pretende averiguar a verdade, o erro e a 
mentira na cena judicial (Sabaté et al, 1980). A Psicologia do Testemunho tem dois objetivos 
primordiais: a exatidão do testemunho fazendo, para tal, com que a testemunha somente exprima 
a informação que conseguiu reter, e que, as provas sejam valoradas pelo seu justo valor. Foca o 
seu estudo nas narrações reproduzidas em tribunal, vindo a a adquirir um papel crucial no campo 
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da Justiça, no sentido de garantir a aproximação entre os factos e a verdade judicial (Mira y 
Lopez, 1945). 
CAPÍTULO II - RELAÇÃO ENTRE PSICOLOGIA E DIREITO 
O Direito é um agrupado de princípios historicamente situados, designados por normas 
jurídicas, que se encontram plasmados nas leis de um Estado. 
A aproximação do direito às Ciências do Comportamento, particularmente à Psicologia, 
deve-se ao facto de ambos terem o mesmo pressuposto, ou seja, o objeto de estudo do 
comportamento humano é-lhes comum.  
A Psicologia e a justiça têm uma história e um percurso comuns, cujo desenvolvimento 
se vem efetuando, de forma descontínua, patenteando ingerências e intersecções, trilhando 
caminhos de separação e de aproximação, mas que terminam por gerar um espaço de confluência 
disciplinar, ao nível do conhecimento e das práticas.  
Entre o avanço do saber da Psicologia e do Direito existe uma plataforma simultânea, 
que tem como base o comportamento humano. O epicentro da Psicologia e do Direito é 
indivisível, arraigado no comportamento humano, mas com visões distintas por cada um destes 
modelos. 
A Psicologia procura aceder aos discursos e às condutas dos atores sociais no processo 
de criminalização para alcançar o sentido das mensagens e descodificá-las, na medida em que só 
quando se compreende e explica o seu significado se pode contribuir de forma clara para a 
tomada de decisão dos operadores judiciais (Poiares, 2001). O epicentro da Psicologia é o sujeito, 
como uma entidade distinta que transgrediu a lei, e não como um delinquente. É nesta base de 
raciocínio que a Psicologia interpela o Direito, e o complementa, baseando-se na busca da 
perceção das internalidades do indivíduo supostamente transgressor, tendo sempre presente o 
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meio em que se encontra envolvido. Por sua vez, o Direito guiou-se ao longo dos anos pela 
externalidade do sujeito, ou seja, o ato desprovido do ator, forma de pensamento que está 
progressiva e gradualmente a transformar-se, procurando o Direito alcançar a descoberta do ator, 
das suas características e a encará-lo como único. Segundo Debuyst (1986, p. 372), esta mudança 
de orientação ou de interesse deve-se “ (…) a uma progressiva tomada de consciência de que o 
fenómeno «delinquência» não pode ser abordado fora da sociedade na qual tem lugar; e, mais 
ainda, que não pode sê-lo fora do funcionamento do sistema que o define”.  
Para um jurista, um delito é todo o ato, positivo ou negativo, de carácter voluntário que 
se afasta das normas instituídas por legislação do Estado, que encontra uma classificação pré-
determinada nas leis de carácter penal. O psicólogo, contrariamente, não tenta estabelecer um 
critério definido do ato transgressivo, sob o seu ponto de vista, mas ocupa-se sobretudo da tarefa 
de compreender os delitos, em vez de os definir, pois considera não ser possível julgar um delito 
sem o compreender e para tal torna-se necessário não só conhecer os antecedentes da situação, 
como todos os fatores determinantes da reação pessoal de um ponto de vista essencialmente 
biológico, integrando o ato transgressivo na cadeia de ações pessoais, pois o que constitui motivo 
da atuação jurídica não representa mais que um episódio na vida psíquica do sujeito delinquente. 
A relação entre estas duas áreas tem uma história relativamente recente e, salvo raras exceções, 
poder-se-á considerar até pouco intensa. A História mostra-nos que a aproximação entre a 
Psicologia e o Direito se iniciou em finais do século XIX, fazendo surgir a denominada 
«Psicologia do Testemunho». Contudo, com o decorrer do tempo tem-se verificado um aumento 
considerável do desenvolvimento de várias investigações e de trabalhos que relacionam 
determinadas características psíquicas com aspetos legais e criminais. Não se poderá ignorar o 
facto de que partimos de duas áreas de conhecimento distintas, a Psicologia e o Direito, cada qual 
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com a sua própria linguagem, com diferentes fontes de conhecimento e sobretudo com uma 
finalidade completamente diversa. Para o psicólogo, o delito é um episódio acidental; para o 
jurista, é, na grande maioria dos casos, o tema central da sua atuação. Observando o delito sob a 
ótica do psicólogo, conclui-se que a sua execução representa uma consequência lógica do conflito 
de fatores que o determinaram, pois quer nas condutas legais, quer nas transgressivas, são os 
mesmos mecanismos psicológicos que intervêm na sua execução, não sendo possível 
compreender o caráter preestabelecido das atuações humanas se for descurado o estudo das 
variáveis (fatores) que as determinam (Mira y López, 2008). 
Ainda segundo este autor, através do estudo experimental, pretendia-se verificar se os 
processos internos propiciavam ou dificultavam a veracidade de um depoimento. Esta fase inicial 
inspirou-se grandemente no ideal do positivismo, importante à época, que se baseava no método 
científico utilizado pelas ciências naturais e que aplicava os seus saberes e os seus instrumentos 
junto das instituições jurídicas. 
A incursão da Psicologia no campo do Direito tem como objetivo verificar a 
fidedignidade do relato do sujeito envolvido num processo jurídico, de forma a colaborar com o 
juiz no trabalho diário nos tribunais, em todas as suas áreas ou jurisdições. A aplicação do 
conhecimento da Psicologia na área do Direito permite situá-lo dentro da ciência do 
comportamento e dos processos inconscientes, de forma a serem dadas respostas às solicitações 
dos juízes e restantes atores judiciários. 
“A Psicologia e o Direito parecem dois mundos condenados a entender-se”, conforme 
postulado por Sobral, Arce & Prieto (1994, p. 15). Enquanto a Psicologia centra o seu estudo no 
comportamento humano, o Direito preocupa-se em regular e proscrever certos comportamentos 
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humanos de acordo com as regras de contrato social sobre o qual se baseia a convivência 
humana. 
Nem sempre esta relação «obrigada» entre Psicologia e Direito foi pacífica, verificando-
se no passado alguns conflitos e confrontos, que colocaram em destaque, segundo Sabaté et al 
(1980), três dificuldades tradicionais nesta relação: 
a) O descrédito continuado dos juristas no que respeita ao método científico, dificulta a 
criação de campos afins e comuns. Apesar de o comportamento humano ser uma 
área de estudo tanto para a Psicologia como para o Direito, as suas visões são 
completamente distintas. Sendo que a Psicologia procura o conhecimento, que 
comporta compreender, predizer e regularizar as leis do comportamento humano, o 
Direito pretende criar-lhe as normas e controlá-lo;  
b) A teoria implícita de que o direito pode regular as relações sociais sem necessidade 
de estudar a sociedade, as relações entre as pessoas que a compõe, nem as próprias 
pessoas individualmente; 
c) O escasso interesse, verificado até há bem pouco tempo, da Psicologia científica em 
estudar os fenómenos que se reproduzem no mundo do direito. 
Psicologia Forense  
Segundo Cordeiro (2003), o termo forense deriva de forum, que era o local onde se 
situavam os tribunais. A Psicologia Forense corresponde à interseção entre a Psicologia e o 
Direito e diz respeito a todas as situações que podem levantar dúvidas sobre as competências de 
um indivíduo, nomeadamente no que concerne às suas capacidades para conhecer e avaliar a 
natureza e as consequências de uma determinada conduta, permitindo ao juiz decidir sobre a sua 
responsabilidade penal, ou seja, a imputabilidade, ou a ausência desta, declarando 
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inimputabilidade, conforme estabelecido no Código Penal, (artigo 20º, nºs 1, 2 e 4); capacidade 
ou sua inexistência em gerir bens e tomar decisões referentes à sua pessoa, levando em situações 
extremas à interdição -artigo 138º do Código Civil; capacidade ou incapacidade em executar a 
função decorrente da atribuição do poder parental dos filhos em caso de separação -artigo 1906º 
do C. C.; capacidade ou perturbação desta em caso de acidente de trabalho, viação ou outro.  
A Psicologia Forense surge no contexto em que os saberes da Psicologia são colocados à 
disposição do juiz para que exerça a função julgadora, aconselhando-o em aspetos relevantes e 
trazendo aos autos uma realidade psicológica, que vai além da simples exposição dos 
acontecimentos, que ultrapassa a literalidade da lei e que, de outra forma, não chegaria ao 
conhecimento do julgador. A Psicologia efetua uma análise aprofundada tomando em linha de 
conta os aspetos conscientes e inconscientes, autênticos ou falsos, a comunicação verbal e não-
verbal, ou seja, utiliza práticas psicológicas relacionadas com os procedimentos forenses. 
A Psicologia Forense corresponde à colocação do saber psicológico ao serviço de uma 
situação que está, ou irá estar, sob apreciação judicial, ou seja, a Psicologia aplicada no âmbito de 
um processo ou procedimento em andamento no Foro.  
A Psicologia Forense aplica os seus saberes e práticas por solicitação dos advogados, 
dos magistrados judiciais e do ministério público, das famílias e, em determinadas situações do 
próprio arguido ou parte lesada, sendo que, o âmbito de intervenção do psicólogo forense envolve 
domínios tão díspares como os da avaliação forense de vítimas e arguidos em processos-crime, de 
pais e filhos envolvidos em processos de regulação do exercício das responsabilidades parentais 
ou de adoção, na avaliação do dano pós-traumático, na avaliação no âmbito da promoção e 
proteção de crianças e no domínio tutelar educativo, a Psicologia do Testemunho, a investigação 
policial, o acompanhamento de testemunhas particularmente vulneráveis em tribunal, o apoio a 
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decisões relacionadas com a reinserção social, a execução de penas, entre outros (Manita & 
Machado, 2012). 
O sentenciador age em consonância com o que se encontra legislado, mas esta 
conformidade entre o Aplicador e a norma resulta de uma subjetividade decorrente de um 
raciocínio dedutivo e indutivo do magistrado que tem que decidir baseado nos factos 
apresentados, partindo de si a interpretação que transporta motivações ajurídicas, ou seja, as 
motivações que não resultam nem do Direito nem da análise jurídica dos acontecimentos e que 
resultam numa disparidade de critérios face às decisões judiciais. “O sentenciador está, enquanto 
ator social, em presença de outros atores, jogando num registo de tensionalidade e de 
aproximação/afastamento face aos mesmos atores” (Louro, 2008, p. 50). É no campo de ação da 
Psicologia Forense que se encontra a Psicologia das Motivações Ajurídicas do Sentenciar, que se 
traduz na ligação entre as motivações jurídicas e ajurídicas inerentes a cada testemunho que 
resulta numa decisão judicial baseada nas próprias construções sociais do sentenciador.  
Hogarth (1971) citado por Louro (2008) chegou à conclusão que para se compreender e 
explicar o processo de sentenciar é mais importante conhecer algumas características intrínsecas 
e extrínsecas do juiz, do que ser detentor de muita informação sobre os acontecimentos. Da 
necessidade de se conhecer o efeito do temperamento e da personalidade dos juízes na elaboração 
das sentenças emergiu a Psicologia das Motivações Ajurídicas do Sentenciar que postula que o 
sentenciador quando tem de optar entre o depoimento de uma testemunha em detrimento de 
outra, que regra geral são contraditórios, é falível e sugestionável como qualquer outro ser 
humano. Seleciona o que se lhe afigura mais credível baseado em reflexões subjetivas que 
acarretam as suas crenças, representações, estereótipos, preconceitos, ou seja, decide envolvendo 
as suas características de personalidade.  
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A função do psicólogo no âmbito forense não é a de chegar a conclusões a respeito da 
sentença mas, tão-somente, facilitar com conhecimentos especializados para que seja o juiz a 
elaborar essas mesmas conclusões. 
Um aspeto essencial da Psicologia Forense prende-se com o sigilo profissional, na 
medida em que as informações prestadas serão recolhidas para informação e uso pelo juiz e pelo 
tribunal. Segundo Hierro (1993), o cliente do psicólogo forense é o órgão judicial em geral e, 
contrariamente à prática da Psicologia Clínica, a Psicologia Forense rompe com o seu princípio 
básico, ou seja, a confidencialidade. 
Apesar de permanecerem algumas dificuldades, a progressiva procura dos saberes da 
Psicologia Forense pelos tribunais tem demonstrado que esta tem sido eficaz na consecução dos 
interesses e carências do sistema de justiça. Nos últimos anos, esta interligação tem vindo a 
prosperar através da mútua solicitação de partilha de conhecimentos, designadamente no que 
concerne à investigação e à formação de profissionais das duas áreas (Manita & Machado, 2012). 
Uma das valências onde se têm envidado mais esforços é a da avaliação do testemunho 
no que concerne à aferição da veracidade e da simulação em contexto judicial e, em especial, a 
avaliação do testemunho de crianças, nomeadamente sobre a melhor forma de conduzir uma 
entrevista com estas crianças, de forma a potenciar a informação recolhida e a diminuir a 
sugestionabilidade (Manita & Machado, 2012). 
Na prossecução das orientações dos primeiros autores da Psicologia Forense, a 
Psicologia do Testemunho assumiu-se como peça importante deste «conhecimento», devido à 
importância assumida pela procura da verdade no âmbito do processo judicial para que a justiça 
seja aplicada e não se condenem inocentes ou se ilibem culpados; a Psicologia do Testemunho 
advém do sistema de justiça e da Psicologia Forense, sendo simultaneamente causa e efeito, na 
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medida em que, se por um lado tem a sua génese na Psicologia da Justiça, pelo outro contribuiu 
para a existência da mesma quando aplica os seus saberes na procura da verdade, ajudando o 
sistema judicial, corporizado na maioria das vezes pelos tribunais quando pretendem cumprir a 
sua função de julgar e de apurar a culpa de quem praticou um ato ilícito. A indagação da verdade 
baseia-se, fundamentalmente, no relato levado a tribunal por alguns dos atores judiciários 
envolvidos, sobretudo o arguido, a vítima e em especial as testemunhas (Poiares, 2003).  
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CAPÍTULO III - ATORES DO PROCESSO PENAL 
A Testemunha 
Testemunhar deriva do latim «testari» que significa confirmar, mostrar. Analisada sob 
esta ótica, toda a prova é um testemunho na medida em que o objetivo da prova é demonstrar a 
existência de um facto, sendo que a testemunha é toda e qualquer pessoa que presenciou um 
determinado facto e que presta esclarecimentos sobre essa mesma ocorrência. 
“Testemunhas são os olhos dos que não veem, e os ouvidos dos que não escutam” 
(Pincherli, 1895, p 113) 
Mittermaier (2008) define testemunha como a pessoa que manifesta de forma 
consciente, tanto as impressões morais produzidas por uma determinada ocorrência externa sobre 
a sua consciência, como os simples factos internos da própria consciência. A pessoa revela 
conscientemente as impressões morais, produzidas pelo mundo externo no seu espírito, ou os 
factos internos do próprio espírito. 
Ainda para o mesmo autor, testemunha é a pessoa chamada a depor segundo a sua 
experiência pessoal, sobre a existência e a natureza de um evento. Propriamente dito, testemunha 
é a personagem que se encontra presente na ocasião em que aconteceu o facto. Na prática e em 
relação à prova, uma pessoa só terá importância e será considerada testemunha quando fala e 
conta o que viu. 
Para Moreira (2008), testemunha é uma pessoa distinta dos sujeitos principais do 
processo, a quem o autor designa por «um terceiro desinteressado», convocado em juízo para 
declarar, positiva ou negativamente, sob juramento, sobre os factos que respeitem ao julgamento 
do mérito da ação penal, baseados na perceção sensorial que sobre eles adquiriu no passado. 
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O Psicólogo Forense 
O psicólogo forense procura aceder aos discursos e às condutas dos atores sociais no 
processo de criminalização, visando captar e descodificar as mensagens, ou seja, compreendê-las 
e explicá-las de forma a contribuir para a tomada de decisão dos operadores judiciais. O seu 
principal foco é o sujeito, não como delinquente, mas como um determinado «ser» que 
transgrediu a lei, procurando conhecer as internalidades do individuo que supostamente realizou 
um ato ilícito, inserindo-o no meio em que o rodeia. É atualmente aceite, pela generalidade dos 
psicólogos, que apesar de a conduta ser sempre nuclearizada por experiências individuais e pelos 
contextos, os processos de autorregulação possibilitam às pessoas proceder como atores parciais 
das suas situações (Poiares, 2001).  
O psicólogo tem de captar e entender as mensagens e as atitudes dos atores do processo 
de criminalização, ou seja, os infratores, as vítimas, o legislador, os aplicadores da lei, a opinião 
pública, a opinião política, a comunicação social, as polícias, as prisões e os serviços de 
reinserção social, pois só assim poderá tentar compreender e explicar as causas que levaram à 
transgressão, aos caminhos de desviância e os seus significados. O delito, o delinquente e a 
marginalidade resultam de construções sociais, e cabe ao psicólogo forense desconstruir alguns 
modelos estereotipados. O psicólogo não acusa nem defende e muito menos julga, somente 
descodifica para poder entender e revelar as prerrogativas da desviância e do crime, oferecendo o 
seu contributo para ajudar a decisão de quem legisla e de quem julga, de forma a dotá-los de uma 
perspetiva global de todas as partes envolvidas e das dinâmicas inerentes a um ato criminoso 
(Poiares, 2001). 
Aferir a credibilidade do testemunho representa um dos maiores desafios que se colocam 
aos psicólogos forenses, sendo de extrema importância a sua contribuição na deteção de mentiras 
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e simulações de sintomas ou défices cognitivos por parte do sujeito avaliado. Algo notório na 
distinção entre psicólogos forenses e psicólogos clínicos é o profundo conhecimento do sistema 
judicial por parte dos psicólogos forenses (Fonseca et al, 2006)  
O psicólogo forense é um perito cuja função é responder aos quesitos dos juristas e para 
que tal seja possível elabora uma avaliação específica dos aspetos psicológicos importantes 
utilizando métodos periciais para a sua realização metodológica. Esta metodologia, aplicável nos 
domínios da Psicologia Forense, é igualmente extensível no contexto da Psicologia do 
Testemunho, na medida em que as testemunhas não são totalmente exatas, existindo 
discrepâncias entre o discurso organizado e lógico que a testemunha narra e o que decorre dos 
interrogatórios. A forma como se interroga poderá provocar respostas distintas, motivadas por 
indução de pressupostos erróneos ou conduzindo a erros de avaliação e a falsos reconhecimentos 
(Urra, 2002). 
O Entrevistador 
"Uma entrevista, no mínimo, é uma interação verbal entre pelo menos duas pessoas, na 
qual um dos participantes (o entrevistador) tem a meta de obter informações específicas de outro 
participante (o entrevistado)" (Pisa & Stein, 2006, p. 218). A entrevista forense é o elemento mais 
importante da recolha de declarações em sede do processo penal, pelo que, a condução das 
entrevistas é fundamental para avaliar a confiabilidade dos depoimentos. 
O «viés do entrevistador» caracteriza as entrevistas onde o entrevistador, se tiver 
convicções prévias sobre determinado acontecimento, pode interferir sobre a exatidão das 
declarações de uma criança, adequando a entrevista de forma a potenciar revelações que estejam 
em consonância com as suas convicções e tende a não por em causa a veracidade do depoimento 
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da criança quando este for compatível com a sua conjetura, ignorando ou interpretando dentro da 
sua prévia convicção as informações incompatíveis ou estranhas. Em contrapartida, se as 
declarações da criança forem opostas à sua prévia convicção, esta poderá ser fustigada com 
perguntas sugestivas até que as suas respostas alinhem com as convicções iniciais do 
entrevistador (Ceci & Bruck, 1993). 
Os autores referem o estudo conduzido por Clarke-Stewart, Thompson e Lepore, em 1979, 
com crianças de 5 e 6 anos de idade, que presenciaram um acontecimento que podia ser 
interpretado como abusivo ou inocente, comprovou-se que a criança quando questionada, em 
diferentes momentos, por um entrevistador neutro e por um entrevistador cuja interpretação era 
consistente com o que presenciou, as duas descrições efetuadas pelo menor foram corretas e 
consistentes. Porém, quando o entrevistador refutou o facto observado pela criança, o seu relato 
ajustou-se prontamente às sugestões ou convicções do entrevistador. Foi ainda constatado que 
quando questionadas pelos pais, as respostas das crianças eram consistentes com o desvio 
sugerido pelo entrevistador. 
A indução de estereótipos é uma técnica de entrevista utilizada para ajudar crianças 
assustadas ou envergonhadas a narrarem os detalhes do evento testemunhado. Refere-se à 
tentativa por parte do entrevistador de transmitir à criança uma caracterização negativa ou 
positiva de uma pessoa ou um acontecimento, seja ela verídica ou falsa. A utilização de indução 
de estereótipo em entrevistas é um dos reflexos do viés do entrevistador (Pisa & Stein, 2006). 
O encorajamento imparcial aumenta a resistência das crianças às perguntas enviesadas; em 
contrapartida, o encorajamento estruturado, direcionado para os depoimentos consonantes com a 
convicção do entrevistador, bem como a utilização de perguntas fechadas -sim/não- ou de 
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perguntas sugestivas em que o entrevistador faculta informações que a criança desconhecia, são 
um fator de risco para a exatidão das declarações infantis. Se estas práticas são repetidas através 
de entrevistas múltiplas, as declarações das crianças podem-se tornar incertas. Outro fator que 
coloca em risco a exatidão das declarações das crianças é a realização de entrevistas terapêuticas 
sugestivas, apesar de alguns peritos defenderem o uso desta técnica, alegando que as crianças 
vitimadas têm medo ou vergonha de relatar os factos ocorridos e como tal é legítimo utilizarem 
ferramentas variadas para obter relatos que protejam a criança de traumas adicionais (Bruck, Ceci 
e Hembrooke, 2002; Loftus e Davis, 2006, citado por Pisa, 2006). A verdade, porém, é que não 
se podem confundir, em um mesmo momento, terapias e entrevistas juspsicológicas, visando 
estas alcançar narrativas do menor que sejam fidedignas. 
O Juiz 
A prova testemunhal, no âmbito do processo penal, revela-se de extrema importância, na 
medida em que alguém poderá sofrer da privação da sua liberdade baseada na recolha de 
depoimentos. Idealmente o juiz deveria possuir conhecimentos sobre Psicologia, memória e 
processos cognitivos, para que durante a avaliação das provas pudesse ter uma maior margem de 
certeza aquando da elaboração do seu convencimento, de forma a levá-lo a um julgamento justo.   
Existe a convicção entre alguns juízes e magistrados de que os saberes da Psicologia 
somente são necessários quando se trata de perfis criminosos ou transtornos psíquicos, pelo que o 
psicólogo, geralmente, só é solicitado quando o juiz necessita conhecer as características de 
personalidade, o desenvolvimento intelectual ou psicopatologias do transgressor. 
A carga emocional provocada nas testemunhas aquando dos depoimentos pode fazer 
com que estas esqueçam involuntariamente determinados detalhes do acontecimento presenciado, 
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sendo contraproducente os juízes forçarem ou ameaçarem as testemunhas para prestarem 
esclarecimentos quando estas se encontrarem em situações de emoção profunda. 
O recurso à Psicologia pode ser crucial em certos aspetos da atividade jurídica, na 
medida em que o valor de um depoimento depende do conhecimento de quem o prestou e dos 
fatores que afetam decisivamente a elucidação dos acontecimentos, pelo que se torna 
imprescindível que o magistrado conheça as eventuais interferências emocionais nos 
depoimentos e a melhor forma de os obter com um elevado nível de veracidade.  
Inerentemente relacionado com o viés do entrevistador, encontra-se a subjetividade do 
magistrado, e mesmo que se espere total imparcialidade por parte deste, como pressuposto de 
validade da decisão, cabe salientar que imparcialidade não significa neutralidade e, assim, não é o 
sentenciador simples reprodutor de textos legais (Giacomolli & Gesu, 2008). O juiz nunca 
observa os factos diretamente, pelo que tem deles um conhecimento indireto, através de 
testemunhos, da análise de documentos e das opiniões dos técnicos, entre outros, pelo que é 
suscetível de se deixar influenciar, de forma inconsciente, por causas emocionais, que se 
projetam nas testemunhas, nos advogados e nos restantes atores judiciais envolvidos. As suas 
experiências anteriores também poderão acarretar reações inconscientes favoráveis ou 
desfavoráveis, influenciadas por determinados preconceitos (Prado, 2007).  
Durante os depoimentos o juiz é exposto a uma diversidade de estímulos que irão formar 
a sua convicção. A testemunha leva a tribunal a sua versão do acontecido que funciona para o 
juiz como acontecimento que posteriormente vai desconstruir o real com base numa apreciação 
idiossincrática. O metacontecimento, que se poderá traduzir como algo que irradia do 
acontecimento (o crime para além de si próprio), poderá ser um elemento contaminador na 
decisão do julgador). O juiz é testemunha do testemunho, na medida em que vai sentenciar 
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baseado nas suas perspetivas (re)programadoras da discursividade do depoente, nas interações 
que estabelece com as testemunhas e pela eventual sugestionabilidade do registo criminal. Para 
Poiares (2003), um discurso não acontece por acaso nem é mera coincidência, antes expressa as 
convicções, as expetativas e as crenças do seu emissor, podendo ser modificado pelas 
expectativas e crenças do recetor.  
Estes preconceitos, involuntários ou inconscientes, procedentes do subjetivismo do 
sentenciador, podem afetar a imparcialidade do juiz, influenciando-o sobre a credibilidade das 
testemunhas e dos seus depoimentos, devendo ser reconhecido o cariz humano do juiz, sem 
esquecer o princípio limitador da discricionariedade, como seja o princípio «do livre 
convencimento motivado» ou da «persuasão racional» (Giacomolli & Gesu, 2008).  
  












PARTE B – … À Psicologia do Testemunho Infantil 
  




Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Escola de Psicologia e Ciências da Vida                   44                                               
 
CAPÍTULO I - TESTEMUNHO 
A Prova Testemunhal 
O vocábulo prova tem origem no latim «proba», que designa aquilo que assegura a 
veracidade, autenticidade ou falsidade de um facto. No âmbito do presente trabalho, considera-se 
prova as informações que asseguram a autenticidade, a veracidade ou a falsidade da matéria de 
um ilícito, bem como atesta a sua autoria, levando ao juiz convencimento e certeza sobre os 
factos. Contudo, pelo simples facto de não existir prova de algo alegado pelas partes, não 
significa necessariamente que o facto exposto não ocorreu, existe sim, a incerteza sobre a 
existência ou não de determinado acontecimento, na medida em que as provas não são certeza do 
sucedido, mas unicamente indícios do mesmo. 
Conforme estabelecido pelo artigo 124º do Código do Processo Penal: 
 “onde se define qual o tema da prova, estabelece-se que o podem 
ser todos os factos juridicamente relevantes para a existência ou 
para a inexistência de qualquer crime, para a punibilidade ou não 
punibilidade do arguido, ou que tenham relevo para a determinação 
da responsabilidade civil conexa (…)” 
De todos os meios probatórios no processo penal, o principal é a prova testemunhal. 
Nenhuma prova contribui tão poderosamente para um veredicto condenatório como o 
depoimento, que por si só muitas vezes é suficiente, em matéria penal, para estabelecer 
convicção. É um instrumento de retrospeção de um determinado acontecimento ativado 
normalmente pelo ofendido e pelas testemunhas, que recorrem à memória para a respetiva 
evocação. O discurso efetuado pelos depoentes é o elemento central da Psicologia Forense e da 
Psicologia do Testemunho, que se poderá definir como um conjunto de enunciados, com 
coerência e coesão, através do qual o sujeito verbaliza as suas crenças, representações e 
expectativas, com a única finalidade de convencer o outro. Na recolha de um depoimento tem de 
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existir um tempo mínimo de discurso (nove minutos/média) para se captar o discurso da 
testemunha. 
A prova testemunhal decide o processo criminal, pois representa a verdade judicial, com 
a qual o juiz determina, na entrega da prestação jurisdicional penal baseado na sua íntima 
convicção sobre a existência do episódio ilícito-criminal que foi imputado ao acusado, a sua 
condenação ou absolvição (Fayet Junior, 1997). 
Segundo Askevis- Leherpeux (2001), citado por Poiares (2003), o termo testemunho 
significa narrativa elaborada e alegada por um sujeito, relativamente a factos que conhece 
diretamente.  
Para Poiares (2003, p. 3),  
“trata-se de um discurso, ou seja, um corpo coerente e ordenado de 
proposições, através do qual o sujeito verbaliza as suas crenças e 
convicções, realizando determinadas condutas destinadas a produzir 
um efeito sobre o destinatário-receptor, referentes a factos captados 
pela testemunha, através dos sentidos, pressupondo-se que o 
sujeito-testemunha não tem interesse no caso, exceto tratando-se de 
testemunha-vítima. (…) e procedendo a um trabalho 
metodologicamente estruturado, que passa pela captação e 
descodificação das mensagens, procurando fixar-lhes o sentido, 
quer a partir do discurso visível, quer do invisível, ou intradiscurso, 
alcançando, depois, os tempos da compreensão e da explicação”. 
Conforme postulado por Gonzalez (2005), o testemunho, consiste em factos relatados 
por uma testemunha perante uma autoridade competente sobre o conhecimento concreto que 
tenha, por perceção sensorial direta de um objeto ou acontecimento passado que tenha interesse 
probatório. O testemunho só pode ser prestado por uma pessoa física que tenha sido convocada 
ou que compareça espontaneamente com o fim de dar a conhecer à autoridade o que percecionou 
de maneira sensorial e direta, de forma a conduzir ao esclarecimento do facto objeto de 
investigação.  
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Sempre que se alude ao testemunho, é-se inevitavelmente remetido para a questão da 
verdade, sendo que a verdade oficial ou institucional obtém-se através do resultado da seleção, 
filtragem e assimilação dos acontecimentos relatados, pela(s) testemunha(s) perante os 
operadores judiciários, por vezes complementada, ou exclusivamente consolidada em 
documentos (Poiares, 2003). Ainda segundo o autor, a filtragem de algumas das declarações 
prestadas poderão ser dispensadas pelas partes envolvidas, por fundamentos vários, 
nomeadamente por receio de que estas sejam adversas, débeis ou inadequadas; no que respeita à 
seleção esta é efetuada quando o destinatário do testemunho escolhe entre os vários depoimentos 
que lhe sobrevêm aqueles que, por motivos diversos, se lhe afiguram mais credíveis; por último a 
assimilação, que consiste em se assumir que uma determinada versão dos acontecimentos é a 
mais concordante com a verdade dos factos ocorridos. Assim, a assimilação é o resultado da 
seleção, na medida em que o destinatário do testemunho, enquanto ator social, vai eleger e 
apreender a informação para posteriormente optar com recurso a mecanismos de identificação, 
projetando-se no(s) discurso(s) que lhe são dados a conhecer, aderindo a determinada versão dos 
factos baseado nas suas crenças  e estereótipos. 
Para Ducret (2001, p. 309), o “(...) sujeito escolhe, organiza e gere as suas ações com 
vista a concluir uma tarefa ou atingir um objetivo”; convertendo o testemunho em objeto de uma 
estratégia transmissora, levando-o, por vezes, a reprogramar o discurso, preenchendo-o, 
eventualmente, com detalhes para dar maior solidez à conceção dos factos dos quais tem 
conhecimento. Eventualmente nesta demanda de credibilização, poderá perder a noção real dos 
acontecimentos, produzindo assim uma imagem aparente ou alternativa do que viu ou ouviu, que 
considera como real e verdadeira. 
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Para Malatesta (1927), a prova testemunhal baseia-se no pressuposto de que os homens 
entendam e contem a verdade, sendo este pressuposto alicerçado na experiência geral da 
humanidade que demonstra que de facto, e no maior parte dos casos, o homem fala verdade. 
A prova testemunhal é um meio de prova disciplinado pelos artigos 128º e 129º do 
C.P.P. O juiz, visando o sistema de apreciação de provas do livre convencimento, pode valorizá-
lo livremente à luz dos demais meios probatórios produzidos. Contrariamente ao que se verifica 
atualmente, no antigo sistema da certeza legal, ou da prova legal, uma só testemunha não valia 
como prova. Presentemente, admite-se uma condenação com base no depoimento de uma única 
testemunha, desde que corroborado com as demais provas apensas ao processo. Verifica-se 
frequentemente que vários testemunhos não são suficientes para uma sentença condenatória, 
sendo que mais importante que o número de testemunhas é a credibilidade do depoimento e da 
testemunha e o critério com que o juiz o avaliará. 
A apreciação dos depoimentos produzidos em juízo nunca poderá ignorar que “a 
veracidade dum indivíduo não garante, de forma alguma, a verdade das suas afirmações e a mais 
completa sinceridade não preserva das piores ilusões” (Larguier des Bancels, 1906, citado por 
Pessoa, 1913, p. 11), devendo os depoimentos serem sempre encarados como um aglomerado de 
elementos de natureza e significado díspares e, como tal cada um deverá ser examinado 
isoladamente e não considerá-los como um todo indivisível suscetível de uma apreciação global. 
Um depoimento é geralmente valorizado na dependência da intervenção dum conjunto 
complicado de premissas, em muitos casos contraditórias, que se podem combinar pelas formas 
mais diversas, dependendo em primeiro lugar do seu autor, ou seja da testemunha. Os 
depoimentos contêm normalmente erros, sendo uma exceção os depoimentos inteiramente exatos. 
Uma afirmação efetuada com elevada precisão e sem a menor hesitação pode ser completamente 
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falsa. Está demonstrado que a nitidez das recordações não é incompatível com a sua falsidade. A 
«especialização» dos erros constantes nos depoimentos, afirmando que “uma narração exata num 
certo número de pontos pode ser falsa noutros” (Pessoa, 1913, p. 9). 
Na prática, geralmente no que concerne às questões judiciárias, quando se verifica a 
exatidão dum certo número de factos referidos por uma testemunha, tendencialmente se acredita na 
verdade do conjunto dos seus depoimentos. Contrariamente, ao verificar-se a inexatidão de uma 
afirmação, é-se levado a considerar causa suficiente para invalidar, na sua totalidade, um depoimento. 
Esta situação prende-se com o facto de existir uma tendência para considerar os depoimentos como 
blocos unos, passíveis de uma avaliação global e a distribui-los em dois grandes grupos: os 
testemunhos verdadeiros, efetuados por pessoas consideradas de bem e como tal só contêm verdades, 
na medida em que a estrutura moral do seu autor avaliza as declarações; e os testemunhos falsos, 
prestados por pessoas de moralidade duvidosa, onde tendencialmente só se encontram equívocos e 
falsidades, não sendo por isso considerados credíveis. «O status ajuda a credibilizar». Esta divisão 
dos testemunhos entre verdadeiros e falsos «extraordinariamente simplista», considerando que a 
mesma está a ser gradualmente substituída por outra mais racional que se baseia no princípio de que 
no depoimento mais exato podem existir erros e que estes geralmente existem, e que no depoimento 
mais imaginativo podem existir factos exatos. As informações alusivas aos atos, ao diálogo, às 
posições relativas das personagens são, geralmente, bastante precisas, contrariamente às 
informações relacionadas com o aspeto, estatura, fisionomia, cor dos olhos e cabelos e vestuário, 
que são na maior parte das vezes muito pouco fidedignas, fazendo por isso prever erros notáveis 
no reconhecimento das pessoas através dos seus sinais mais característicos. Igualmente pouco 
credíveis são as informações respeitantes a números e a estimativas de tempo (Pessoa, 1913).  
A verdade é subjetiva, tem uma visão angular, na medida em que o lado idiossincrático 
do indivíduo permite construir a sua própria verdade. Enquanto depõe o sujeito fala do objeto, 
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interpelando o objeto e vai preenchendo as lacunas da memória com o que para ele faz sentido, 
construindo e desconstruindo essa lógica. 
Pesquisa Científica 
As primeiras experiências sistemáticas aplicadas ao estudo do testemunho foram 
apresentadas por Stern, na sua obra Zur Psychologie der Aussage, em 1902. Esta obra, à época, 
traduziu-se num enorme sucesso e foi percursora de variadíssimos estudos, seguindo os mesmos 
princípios, por diversos autores de diferentes países, que juntamente com trabalhos posteriores 
produzidos por Stern nos deixaram como legado uma vasta bibliografia sobre o tema (Pessoa, 
1913). 
As experiências efetuadas por Stern consistiam em apresentar um desenho a vários 
sujeitos a quem posteriormente se solicitava que descrevessem livremente o que tinham visto ou 
a responderem a uma série de questões, ou as ambas, sucessivamente. Stern verificou que as 
recordações livres apresentavam poucas falhas, enquanto que as respostas a perguntas sugestivas 
originavam muitos lapsos nos relatos (Gorphe, 1971). 
Um estudo realizado, em 1978, por Wells, oferece o seguinte exemplo das variáveis que 
afetam a exatidão do testemunho: 
a) As variáveis próprias do sistema, que são as que a polícia e os tribunais podem 
manipular para otimizar a identificação: tempo que a polícia leva a chegar, tempo até 
ao julgamento, disponibilidade do sistema de reconhecimento de caras e forma e tipo 
de perguntas; 
b) As variáveis a estimar, sobre as quais não se pode atuar, só unicamente estimar os 
seus efeitos, que se dividem em fatores de situação -tipo de incidente, grau de 
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violência, luminosidade, hora do dia e distância em que se encontrava a testemunha- e 
em testemunhas -idade, sexo, profissão, experiência em casos similares (Mira, 1991). 
As práticas laboratoriais são atualmente consideradas falaciosas, pois não são fiáveis por 
serem praticadas em cenários artificiais. Todo o julgamento é um ato de dramatização cénica que 
acontece nos tribunais, entidades totalitárias e solenes, onde a testemunha é confrontada com um 
cenário ansiogénico. A simples permanência numa sala de audiência, é por si só um catalisador 
do stress. Acresce ainda o facto da testemunha em ambiente de laboratório se encontrar muito 
mais descontraída no que concerne ao peso da responsabilidade face às consequências que 
poderão advir de um erro em depoimento, quando em tribunal se encontram sob juramento. 
CAPÍTULO II - TESTEMUNHO INFANTIL 
O testemunho é um meio de prova disciplinado pelos artigos 128º a 139º do C.P.P. 
O C.P.P. não tratou especificamente esta questão; todavia, a doutrina tem entendido ser 
perfeitamente possível o depoimento infantil, na medida em que poderão ser arroladas para 
testemunhar todas as pessoas, até anormais não interditos, cabendo ao juiz avaliar a prova 
recolhida de acordo com a sua convicção e fundamentando sempre a sua decisão. O que poderá 
variar é o critério de avaliação de cada depoimento, não a sua admissibilidade, sendo que a 
apreciação da prova terá em linha de conta a maior ou menor credibilidade das várias 
declarações.  
O artigo 131º, nº 3 do C.P.P., alude que “tratando-se de depoimento de menor de 
dezasseis anos em crime sexual, pode ter lugar perícia sobre personalidade”. 
Manifestamente deve-se ter uma certa prudência com o testemunho das crianças, mas 
nunca a ponto de as tornar incapazes para prestar depoimento. Segundo Aranha (2006), o 
testemunho infantil carece de prudência; é imperfeito e perigoso. Por conter deficiências 
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psicológicas e morais não pode ser considerado um juízo de plena certeza. São apontados pelo 
autor três fatores psicológicos que tornam deficientes os testemunhos prestados por menores: a 
imaturidade, a imaginação e a sugestionabilidade. Contudo, não se pode desprezar em absoluto o 
testemunho infantil, considerando-o como uma voz minoritária, visto que em muitos casos, a 
criança é a única que presenciou o facto ou a única vítima, e o seu testemunho, quando 
corroborado por outras provas, pode revelar-se credível. 
Para Pessoa (1913) os testemunhos das crianças não são, regra geral, dignos de grande 
crédito, considerando este que as crianças efetuam depoimentos notáveis pela firmeza com que os 
factos são referidos, fundamentando que são normalmente depoentes imperturbáveis, mas a sua 
fidelidade é reduzida. Postula ainda que há geralmente uma tendência para acreditar piamente nas 
declarações infantis. 
Compreensivelmente, os adultos, em geral, aceitam os factos relatados por uma criança 
como verdadeiros e por vezes ainda lhes adicionam novos detalhes, transformando a narrativa 
bem mais completa que a inicial; permitindo à criança apoderar-se de toda a informação, 
assimilar a narrativa aperfeiçoada e posteriormente transmiti-la, sem variantes, diante do juiz. 
Comumente, supõe-se que a criança não tem maldade e acredita-se na sua candura de espírito, 
contudo, os factos demonstram que as crianças, mesmo as de tenra idade, padecem de quase 
todas as exaltações que se verificam nos adultos. 
Já se afirmou que a criança apresenta pureza de espírito, ingenuidade e ausência de 
astúcia, devendo, portanto, os seus depoimentos ser tidos como a exata expressão da verdade 
porque se julga a criança tão inocente que nem sequer sabe mentir (Pisa, 2006).  
As crianças não falam sempre verdade, da mesma maneira que não mentem sempre. 
Dever-se-á evitar o pensamento redutor. As crianças mentem como os adultos e pelas mesmas 
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razões. A grande dificuldade no respeitante ao testemunho infantil é modificar a ideia pré-
concebida e generalizada de que não existem diferenças entre as crianças no que concerne à 
manifestação de comportamentos e no seu grau de desenvolvimento, assim como existe a crença 
de que estas não mentem, especialmente em idades precoces, na faixa etária pré-escolar, que 
ronda os cinco anos, como também não destrinçam a fantasia da realidade. Por esta razão, no 
Canadá é exigido que se faça prova da capacidade detida pela criança para diferenciar a verdade 
da mentira (Poiares & Louro, 1012). 
O testemunho infantil pode ser verdadeiro ou falso. O testemunho verdadeiro consiste na 
descrição fiel do acontecimento vivenciado ou testemunhado e corresponde a uma memória real 
que respeita a exatidão entre o facto ocorrido e o seu relato. Contrariamente, o testemunho falso 
pode resultar de uma mentira resultante da distorção proposital dos factos, ou falsas memórias 
motivadas pela distorção da memória. A criança mente quando recorda o que realmente sucedeu, 
mas, conscientemente, deturpa a informação, que pode advir de um desejo de vingança, receio de 
punição, ou ainda, pelo exercício de coação de terceiros, em especial dos próprios pais. Ao invés, 
no caso das falsas memórias, o depoimento é falso, mas a criança pensa que está a dizer a 
verdade, na medida em que as falsas memórias são caracterizadas pela lembrança de algo que, na 
realidade, nunca ocorreu. A interpretação incorreta de um evento pode propiciar a formação de 
falsas memórias (Pisa, 2006). 
Díspares são os motivos que concorrem para a desacreditação do testemunho da criança, 
nomeadamente as denúncias tardias, a hipotética falta de memória, a coação, a sugestão, a 
limitada vertente atencional, as dificuldades na retenção da informação, a incapacidade de 
distinguir a realidade da fantasia ou a elaboração de discursos menos coerentes, viabilizam a falta 
de credibilidade nos infantes. Todavia, a presença destes fatores não deve, por si só, estabelecer 
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critérios que determinem a confiança na informação recolhida no depoimento infantil, uma vez 
que cada criança é única, com particularidades singulares e diferenciadoras das demais. Reveste-
se de extrema importância descodificar o desenvolvimento cognitivo, linguístico, psicológico e 
emocional da criança. A essência do testemunho infantil deve pautar-se por perceber como se 
obteve o testemunho, e em que circunstâncias (Poiares & Louro, 2012). 
Bruck, Ceci &Hembrooke (2002), citados por Pisa (2006), ao investigarem os estudos 
efetuados sobre a credibilidade e a confiabilidade do testemunho de crianças, identificaram 
formas diversas de interferência do entrevistador sobre a exatidão das declarações das crianças. 
Segundo os autores, o entrevistador quando tem convicções prévias sobre o acontecimento pode 
adaptar a entrevista de modo a alterar o testemunho para que este fique consonante com as suas 
convicções e, tendencialmente, não põe em causa a autenticidade do relato da criança quando este 
estiver em conformidade com a sua hipótese; até mesmo as evidências incompatíveis ou 
estranhas são ignoradas, ou são-lhes dadas uma interpretação que se adapte à sua prévia 
convicção. Em contrapartida, quando o depoimento da criança for contraditório com a sua prévia 
convicção, o entrevistador poderá conduzir a entrevista para equiparar os relatórios posteriores da 
criança com as convicções iniciais do entrevistador. 
A questão primordial na recolha do depoimento de crianças prende-se com a construção 
de uma relação de confiança sólida com o técnico, onde se deve evitar a todo o custo uma 
interpretação tendenciosa onde se ouvirá o que se pretende ouvir, e não o que realmente é dito e 
que representa o que efetivamente aconteceu. As crianças poderão facilmente entrar neste 
equívoco, até porque sempre lhes foi transmitido que os adultos têm sempre razão e que não 
devem ser postos em causa, transformando as respostas dadas em contexto judicial apenas num 
jogo de aparências. Dever-se-á evitar a utilização de perguntas fechadas -Sim/Não-, para que as 




Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Escola de Psicologia e Ciências da Vida                   54                                               
 
crianças não tendam a responder à primeira opção; bem como não deverão ser efetuadas 
perguntas sugestivas em que o entrevistador fornece informações que a criança desconhecia; 
deve-se ainda evitar a pressão de pares em que o entrevistador comunica à criança que um seu 
amigo(a) já relatou o facto e que ela se sentirá bem se também falar. Não se deve interromper a 
criança e é conveniente manter um espaço de carência até haver a certeza que terminou de falar, 
antes de avançar para pergunta seguinte (Poiares & Louro, 2012). 
No decorrer da recolha do depoimento, as perguntas devem ser colocadas uma a uma, 
não se devendo passar à questão seguinte sem que a criança tenha respondido à questão colocada. 
Se a resposta não for imediata, dever-se-á respeitar algum tempo antes de formular a pergunta 
noutros termos, na medida em que não se deve repetir uma pergunta à qual a criança não deu 
resposta, pois, deve-se analisar a razão da omissão, uma vez que podem existir várias razões para 
o sucedido: não compreendeu, não quer responder ou porque ainda não sabe se pode confiar no 
técnico. Igualmente, caso a resposta não tenha sido elucidativa, não se deve repetir uma pergunta 
à qual a criança já tenha respondido, pois pode levá-la a pensar que deu uma resposta errada e 
assim responder de forma diferente. A partir dos três anos a criança adquire a capacidade de 
como manipular a comunicação não-verbal, fazendo a ligação entre o discurso –mentira– e o 
comportamento não-verbal, de forma a adequá-lo para garantir uma maior credibilidade. Existe 
uma maior probabilidade de uma criança com 12 anos mentir para proteger alguém, ou a pedido 
de alguém, do que uma criança com oito anos. As crianças em idade precoce, estão habilitadas a 
mentir e mentem de facto, e os adultos só estarão aptos a detetar a mentira se estiverem dotados 
de capacidades técnicas para tal (Garrido & Masip, 2004).  
Não se deve interromper a criança e é conveniente manter um espaço de carência até 
haver a certeza que terminou de falar, antes de avançar para a pergunta seguinte. “A partir dos 
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três anos, as crianças conseguem controlar condutas, aos quatro é-lhes possível manusear crenças 
e, a partir dos sete, manipular intenções” (Poiares & Louro, 2012, p. 6). 
Num estudo efetuado por Pipe & Wilson (1994) com crianças com idades 
compreendidas entre os seis e os 10 anos, ficou demonstrado que as crianças com idades mais 
precoces têm maior tendência para manter secreto algo que tenham testemunhado, não se 
devendo isso ao facto de estarem equivocadas ou a fantasiar a realidade, mas a enganar 
intencionalmente.   
Na análise de casos judiciais, em contexto testemunhal, constata-se que crianças e 
adolescentes prestam falsas declarações, tenham elas por base falsas memórias ou a distorção 
propositada dos acontecimentos. Frequentemente a criança repete, como verdade, determinado 
acontecimento sob a ótica equivocada de um adulto, que eventualmente interpretou 
inadequadamente determinado facto e, inadvertidamente ou não, termina por incutir na criança 
uma versão inadequada dos factos. Logo, há falsas declarações porque a criança tem como 
verdadeiras essas recordações. Contudo, essas recordações não correspondem a um 
acontecimento real, é o fenómeno das falsas memórias (Pisa, 2006) 
Frequentemente, na recolha do testemunho infantil ocorrem omissões, incoerências ou 
distorções de informação, o que não é sintomático de que a criança esteja a mentir, pois esta 
situação poderá derivar do mau direcionamento dado à recolha dos testemunhos, como por 
exemplo, as crianças pensarem que os operadores judiciais já sabem tudo e como tal é 
desnecessário pormenorizar os detalhes que seriam importantes para a averiguação dos factos, o 
que leva à omissão de informação. De forma a evitar esta situação, é importante esclarecer a 
criança que é essencial ela contar tudo o que se lembra, mesmo os pormenores que considere 
menos importantes (Poiares & Louro, 2012).  
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As crianças manifestam capacidade para relembrar com precisão desde a idade pré-
escolar. Contudo, essa aptidão obedece a um variado conjunto de fatores, sobretudo às situações 
que têm de vivenciar para objetivar as suas memórias (Lambe et al, 2000). 
À semelhança de qualquer outra testemunha, a criança confronta-se com fatores 
relacionados com a forma como são efetuados o processamento e o armazenamento da 
informação na memória, bem como com os problemas acrescidos motivados pela falta de 
maturidade dos seus sistemas cognitivo e afetivo (Poiares & Louro, 2012). No que respeita à 
codificação, armazenamento e recuperação da informação, a memória das crianças não difere 
substancialmente da dos adultos; “o esquecimento, os erros ou omissões são tão frequentes nas 
crianças como nos adultos”, contudo, distingue-se no que respeita ao que selecionam e ao que 
consideram importante conservar (Soeiro, 2003, p.24). 
Neste sentido salienta-se o facto de a memória não armazenar os acontecimentos da 
forma como realmente aconteceram. Devem ser consideradas também as perdas naturais 
decorrentes do processo de retenção e evocação, assim como o fenómeno das falsas memórias, 
tão comum em faixas etárias mais precoces. As singularidades da memória infantil devem ser 
contempladas aquando do depoimento, pois para além das questões fisiológicas existem também 
as cognitivas, nomeadamente a capacidade de comunicação, a aptidão para lidar com momentos 
de stress, a competência para distinguir a realidade da fantasia, o conhecimento que a criança tem 
sobre o acontecimento, entre outros elementos que determinarão a forma como a informação será 
armazenada na memória. De salientar ainda o fenómeno da sugestionabilidade que influi 
decisivamente na narrativa da criança, uma vez que esta está mais vulnerável a interferências 
externas quando comparada a um adulto. A criança é sensível no que respeita à sua posição de 
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inferioridade e é comum um adulto impor a sua visão ao menor, abrindo-se assim a possibilidade 
para a criação de uma falsa memória (Pisa, 2006).  
Segundo Braun (2002), existe o mito de que a criança denuncia quando se sente 
ameaçada pela violência. Todavia, constata-se muitas vezes o oposto, as crianças podem não falar 
apesar de temerem a violência contra si ou contra uma pessoa objeto do seu amor, por recearem 
as ameaças de represálias por parte do agressor. Poderão também calar-se quando temem censura 
ou têm medo de acarretar com a responsabilidade da rutura familiar. Em suma a fala e o silêncio 
manifestam-se nas crianças pelas mesmas razões e a culpabilização é um excelente denominador 
comum.  
Crianças Vítimas e/ou Testemunhas de Violência Interparental 
O ambiente familiar disfuncional situa as crianças num quadro ambivalente de ódio e 
amor, expondo-as direta ou indiretamente à violência, cujos impactos negativos se repercutem no 
seu desenvolvimento, bem-estar e ajustamento (Mendes & Sani, 2012) 
Num estudo efetuado pelas referidas autoras, foi demonstrado que a forma como estas 
crianças representam as figuras parentais, ao assistirem à violência interparental no seu ambiente 
familiar, é por vezes idealizada, sendo o ideal de família desconstruído e substituído por uma 
nova conceptualização de lar, dando lugar à reconstrução de narrativas sobre si, os outros e o 
mundo. Os dados analisados revelaram que, regra geral, estas crianças reproduzem a figura do pai 
num registo de afeto negativo, desprendimento e violência e descrevem a figura materna, 
essencialmente com afeto positivo, proximidade, ternura e compreensão, por vezes, idealizada. 
Os resultados sugeriram também que as crianças conseguem reconhecer as diversas tipologias de 
violência que decorrem no seu contexto familiar, bem como identificar quem é a vítima desses 
mesmos comportamentos violentos.  
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As situações em que as crianças são envolvidas, direta ou indiretamente, em situações de 
violência no âmbito familiar, provocam, na maioria dos casos, consequências negativas no seu 
desenvolvimento ao nível psicológico, cognitivo e social. Esta exposição a cenas de violência 
entre os progenitores desencadeia sentimentos de vitimização, com efeitos perniciosos a curto ou 
longo prazo, que não são passíveis de se prever. Não raras vezes as crianças são o alvo direto de 
algum tipo de comportamento violento no seio familiar, ou desempenham um papel de meras 
espectadoras, o que faz delas vítimas secundárias, levando a que sejam requisitadas, como 
testemunhas, pelo sistema legal e se envolvam diretamente com o processo judicial decorrente de 
um crime perpetrado por pessoas com quem se encontram vinculados afetivamente (Trindade & 
Sani, 2013). 
Segundo as autoras, o envolvimento da criança com o sistema legal passa, 
nomeadamente, pela necessidade de prestar declarações junto das forças policiais, testemunhar 
perante os agentes judiciais e efetuar entrevistas com psicólogos, assistentes sociais e outros 
peritos. A rigidez dos processos e a falta de contacto com o meio policial e judicial são stressores 
adicionais, contribuindo negativamente para o equilíbrio psíquico da criança que, na maioria das 
vezes, para além de ser envolvida num processo judicial por crime de violência no seu círculo 
familiar ainda é obrigada a enfrentar o próprio molestador aquando das audiências, o que 
frequentemente desencadeia manifestações de raiva, medo, vergonha, preocupação e 
frequentemente de culpa que lhes provoca relutância em intervir diretamente. 
Perante estes acontecimentos de vida traumáticos, as crianças são apanhadas entre 
sentimentos ambivalentes pois se, por um lado reconhecem que atos violentos são 
comportamentos errados por parte do agressor, que desencadeiam nelas um padrão recorrente de 
emoções antagónicas que envolvem ternura e concomitantemente ressentimento, medo, dor, 
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confusão e desilusão pelo comportamento violento, pelo outro debatem-se com o sentimento de 
amor e vinculação aos pais, o que se traduz muitas vezes em manifestação de raiva pela decisão 
geralmente da mãe de avançar para a separação (Stover, Van Horn, Turner, Cooper & Lieberman, 
2003, citados por Coutinho & Sani, 2008).  
Ainda segundo os autores, no que concerne à figura do progenitor ausente, as crianças 
tendem a criar representações que são determinadas pela frequência dos contactos, na medida em 
que a ausência de convívio com um dos genitores durante um vasto período de tempo faz com 
que a recordação do mesmo seja unidimensional, vendo-o a criança como herói ou como vilão. 
Ao invés, as crianças que mantêm contacto regular com os pais constroem representações menos 
idealizadas e mais complicadas.  
A forma como as crianças interpretam a violência intrafamiliar varia com a idade. À 
medida que vai crescendo, a criança fica mais apta a compreender e a conviver eficazmente com 
os acontecimentos violentos e a controlar as suas emoções e o seu comportamento. A perceção da 
violência por parte da criança pode exercer um efeito indireto nos pais, pois estes podem ter 
atitudes diferentes consoante o desenvolvimento cognitivo que percecionam nos filhos, podendo 
as discussões serem menos intensas e frequentes perante crianças de idades mais precoces, por as 
considerarem mais vulneráveis. O desenvolvimento cognitivo da criança, percecionado pelos 
pais, também influi nas justificações que dão aos filhos sobre as causas e o significado da 
violência, o que acaba por influenciar a forma como a criança processa o acontecimento. As 
crianças já provaram ser ótimas observadoras, contudo pobres na interpretação dos 
acontecimentos, originando este facto reações emocionais distintas e intensas, construindo 
representações subjetivas da violência familiar (Coutinho & Sani, 2008). 
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A criança nem sempre mente mesmo quando presta falsas declarações. Frequentemente, 
vítima de um progenitor alienador, passa a repetir como uma verdade os acontecimentos por este 
cuidadosamente construídos e implantados, ou também descrever ocorrências fruto de perceções 
e conjeturas equivocadas de um adulto, que induz a criança a acreditar que determinada situação 
ocorreu de facto. Assim, além das falsas declarações em que a criança mente conscientemente, 
motivada por sentimentos de raiva, medo, vergonha ou culpa, há outras falsas declarações em que 
a criança tem como verdadeiras certas recordações de acontecimentos inexistentes, é o fenómeno 
das falsas memórias. Perante esta realidade afigura-se tarefa árdua a decisão de um juiz, na 
medida em que não existe resposta científica que consiga distinguir entre narrativas fruto de 
falsas memórias e a confiabilidade das declarações das crianças (Flores & Caminha, 1994).   
Distinguir as situações realmente vivenciadas pelas crianças envolvidas em situações de 
violência no âmbito familiar e as fantasiadas ou inventadas representa um verdadeiro desafio para 
os sujeitos processuais envolvidos num processo judicial, pois pode determinar a punibilidade ou 
a absolvição criminal do arguido bem como a determinação da medida da pena ou medida de 
segurança a aplicar (Trindade & Sani, 2013).  
Apesar de a lei portuguesa não contemplar, especificamente, como crime a exposição da 
criança à violência, a redação do artigo 152.º, n.º 2 do C.P. passou a prever o agravamento do 
limite mínimo da pena caso a agressão seja contra ou na presença de um menor. 
Conforme estabelecido pelo artigo 12º, nºs 1 e 2, da Convenção sobre os Direitos da 
Criança, a criança, desde que demonstre capacidade de discernimento, tem o direito de expressar 
livremente a sua opinião sobre questões que lhe digam respeito e de ver a sua opinião ser levada 
em consideração, de acordo com a sua idade e maturidade. Para tal deverá assegurar-se a 
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possibilidade de a mesma ser ouvida em processos judiciais e administrativos que lhe digam 
respeito, através dos meios adequados, segundo as regras legislativas do seu país. 
Os casos de violência familiar requerem recursos especializados e técnicos bem 
preparados que assegurem que estas crianças não sejam revitimadas pelo sistema de justiça.  
O papel dos psicólogos pode revestir-se de extrema importância na explicação ao 
sistema de justiça das dinâmicas da violência intrafamiliar e do impacto que esta tem no bem-
estar emocional e psicológico da criança (Bain, 1999, citado por Sani, 2006). Competência e 
conhecimento especializado são qualidades básicas que os profissionais envolvidos em casos de 
violência no espaço familiar, que se encontram no âmbito do sistema legal, devem possuir. Tais 
casos revestem-se de grande complexidade, pois as crianças estão frequentemente relutantes em 
contar o que testemunharam (Jaffe, Lemon & Poisson, 2003, citados por Sani, 2006). 
É prioritário que qualquer suspeita ou prova de violência conjugal seja olhada com 
seriedade e completamente investigada. A validação clínica de episódios de violência requer o 
recurso competente a entrevistas, instrumentos psicométricos apropriados, observação cuidada e 
outras fontes de informação tidas por convenientes, ou seja, deve-se recorrer aos meios completos 
e sensíveis, especificamente desenvolvidos para a avaliação desta problemática, de forma a 
avaliar o efeito da violência na criança e se tal compromete a sua segurança e o seu bem-estar 
psicológico. Esta avaliação deve aferir o ajustamento da criança e averiguar se esta padece de 
«Síndrome da Alienação Parental», designação utilizada por Gardner em 1992, para significar a 
tentativa, consciente ou inconsciente, de alienação por parte de um dos progenitores em relação 
ao outro. Atualmente a noção desta síndrome tem sido reformulada considerando que a criança 
alienada é aquela que manifesta sentimentos negativos e crenças ilógicas relativamente a um dos 
genitores que não refletem a experiência da criança com esse mesmo progenitor. Pode-se assim, 
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conceber a alienação como uma brecha na vinculação existente entre a criança e o pai ou a mãe, 
com consequências nefastas, pelo que deverá ser um dos pontos prioritários a focar aquando da 
avaliação psicológica da criança (Sani, 2006). 
A «Síndrome de Alienação Parental» consiste numa forma de abuso para a qual ainda 
persistem algumas dificuldades na sua deteção, dificuldades essas que contribuem para 
inviabilizar uma identificação precoce e uma intervenção eficaz, o que deixa a criança à mercê de 
acontecimentos psicopatológicos de difícil reversibilidade. O progenitor alienador transmite aos 
filhos os sentimentos negativos que nutre pelo genitor ausente, fazendo com que as crianças 
experienciem a negatividade que o alienador lhes incute (Trindade, 2004, citado por Pisa, 2006). 
Mas esta síndrome, que não é constituinte da psicopatologia, tem sido genericamente usada, até 
em Portugal, como arma de arremesso contra as mães. Raramente se fala desse constructo tendo 
um homem como ator. E, em abuso de ação, já foram vistos pareceres em tribunal, emitidos por 
psicólogos clínicos, que atribuem à mãe a alienação parental, mas referem nunca a terem 
entrevistado! 
Crianças Vítimas de Violência Sexual 
A violência sexual caracteriza-se como todo o ato ou jogo sexual, numa relação hétero 
ou homossexual, entre uma criança ou adolescente e um ou mais adultos, com a finalidade de 
estimular sexualmente a criança ou o adolescente, ou como veículo para a autoestimulação sexual 
ou para a de outra pessoa (Azevedo & Guerra, 1989, citados por Braun, 2002).    
Habigzang et al, (1995), citados por Braun (2000), definiram violência sexual infantil 
como todo o ato ou contacto com a criança em ações de índole sexual, em que o adulto ou 
qualquer sujeito em estágio psicossexual mais avançado venha a utilizar a criança para seu 
estímulo sexual. 
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A natureza do ato abusivo é variável e poderá tratar-se, nomeadamente, de contactos 
físicos, masturbação, voyeurismo, exibicionismo e penetração oral, anal ou genital (Gabel, 1997). 
A presunção de abuso sexual de crianças encontra-se refletida no conteúdo e no sentido 
dos artigos 170º, 171º, 172º e 173º do C. P., aplicando-se punição a quem praticar atos 
exibicionistas ou atos sexuais relevantes com menores de 14 anos, ou a quem praticar estes atos 
com menores entre os 14 e os 18 anos que lhe tenham sido confiados para educação ou 
assistência. 
Todos os dias somos confrontados com notícias relatando violências sexuais sobre 
crianças. Normalmente, estes atos ocorrem na clandestinidade, sendo o seu relato por parte das 
crianças que os vivenciam a única evidência da prática do crime. Além disso, a maioria destes 
atos delituosos não costumam deixar vestígios físicos, comprovando a relevância de se analisar a 
prova testemunhal e a sua respetiva credibilidade no processo penal (Aranha, 2006).  
A vítima de um determinado delito é quem melhor conhece os factos e pode clarificar de 
que forma os mesmos aconteceram, pois foi quem sofreu o ato delituoso e, como tal, está apta a 
prestar esclarecimentos detalhados sobre o facto. Todavia, é necessário analisar o depoimento 
com as devidas ressalvas, uma vez que a vítima está diretamente envolvida nos acontecimentos, e 
transporta consigo diversos sentimentos, que tanto poderão beneficiar o infrator, se for 
condicionada pelo medo, como prejudicar um inocente, se for motivada pela sede de vingança 
(Fayet Junior, 2005).  
É preciso considerar ainda que a vítima movida por sentimentos como paixão, rancor ou 
ressentimento descreva os acontecimentos da forma que se lhe afigura mais conveniente, ou, 
devido a uma emoção intensa, narre o ocorrido ocultando ou adicionando informações, mesmo 
convencida de que está a descrever os factos com fidelidade (Aranha, 2006). As medidas 
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judiciais que são tomadas em relação ao adulto, no caso de uma relação incestuosa, provocam 
sempre uma rutura familiar, da qual a criança é considerada responsável, o que ainda agrava mais 
o seu sentimento de culpa (Gabel, 1997). 
É de salientar também que os agentes judiciários se deparam, com alguma frequência, 
com situações de pseudovítimas, decorrentes de uma idealização traumatizada, ou de falsas 
memórias, que poderão ser espontâneas ou implantadas. Quanto à influência exercida sobre 
validade e credibilidade do testemunho, existem duas premissas que contribuem para a sua 
qualidade: o caráter da vítima e a natureza do ilícito. A primeira reporta-se aos antecedentes, 
formação moral, idade, estado mental e a firmeza e convicção como presta o seu depoimento, 
sendo que o conjunto dos resultados com a observação de cada um dos fatores levará à aferição 
da fiabilidade do mesmo. No que concerne à natureza do ilícito e, no caso dos crimes sexuais, 
devido à dinâmica tipicamente oculta e secreta deste tipo de crime que, na maioria das vezes, não 
deixa vestígios físicos, o depoimento costuma ser a única evidência da sua perpetração, na 
medida em que apenas a vítima e o agressor têm o conhecimento dos factos e ser rara a 
circunstância de confissão por parte do agressor, pelo que, apenas a criança vítima pode prestar 
depoimento e reconstituir o facto, sendo as suas declarações a única forma de se aferir a verdade 
material, conforme parecer maioritário da jurisprudência e doutrina, o testemunho do ofendido obtém 
maior valor probatório (Aranha, 2006).  
Frequentemente, o abuso sexual acontece no contexto de uma relação afetiva entre o 
agressor e a sua vítima. Reveste-se de extrema importância reconhecer a existência desse elo para 
se tentar perceber o sentido do abuso sexual para a criança, no quadro da sua relação com o 
abusador, pois o sentimento de culpa, consciente ou inconsciente, não termina com o fim do 
abuso. Quando este se situa no espaço de uma relação afetiva existente há um certo tempo, a 
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criança e o seu ofensor encontram-se num plano interativo de tal forma hermético, que quase se 
torna inevitável a repetição do abuso por parte do adulto (Gabel, 1997). 
Uma das formas em que o abuso sexual se configura é o incesto, que se caracteriza por 
ser uma situação crónica ou prolongada, que se prolonga ao longo do tempo e onde existe um 
laço de confiança e segredo no seio da família, que é desestruturante para a organização psíquica 
da criança que a vivencia. A literatura e os estudos empíricos demonstram que o maior número de 
casos relacionados com violência sexual contra crianças ocorre no seio da família, praticados por 
algum dos seus membros ou por alguém que, mesmo sem existirem laços de consanguinidade, 
exerça função parental e a quem a criança, em regra ama, respeita ou teme. Apesar de na maioria 
das vezes não deixar vestígios físicos, o abuso sexual e, em particular o abuso intrafamiliar, 
geram sérias dificuldades no desenvolvimento psicológico, afetivo, cognitivo, intelectual, sexual, 
físico e neurológico (Braun, 2002). 
Contudo, nem todo o ato incestuoso é abuso, sendo que o incesto é qualquer tipo de 
contacto sexual entre consanguíneos e afins. Desde que sejam adultos e a relação não seja 
apoiada pelo poder, os intervenientes apenas infringem uma norma social violando os tabús dos 
papéis familiares. Já o sexo com crianças é um abuso, pois estas são criaturas imaturas no seu 
desenvolvimento e incapazes de tomar decisões de forma voluntária, devido ao seu reduzido grau 
de desenvolvimento psicológico e moral, que não lhes permite ter autonomia suficiente para 
reconhecer as regras e terem a noção de que estas podem ser alteradas. O elo que une a criança e 
o seu agressor é um fator determinante. O incesto reveste-se, na maioria das situações, de 
consequências mais graves, pois provoca na vítima uma confusão no que respeita à imagem 
parental, quando o pai deixa de ter o papel protetor. Os abusos sexuais perpetrados por um irmão 
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mais velho, se houver uma diferença significativa de idades, ou praticados por um adulto 
investido de papel educativo, acarretam as mesmas consequências (Gabel, 1997). 
Ainda segundo o autor, o contexto familiar onde a criança se insere é fundamental, na 
medida em que o incesto denota um sintoma de disfunção familiar, onde existe uma confusão de 
papéis e de sentimentos, com carências afetivas por parte da criança, que se sente propriedade do 
progenitor, causando-lhe uma perceção de vulnerabilidade perante o desejo do adulto. De igual 
modo, nalgumas relações pedófilas, certos abusos sucedem com crianças afetivamente carentes, 
que respondem à sedução de um adulto, conhecido ou desconhecido, que lhe dedique a atenção 
que ela não recebe dos pais.  
Vários estudos efetuados sobre o abuso sexual intrafamiliar vieram confirmar a dinâmica 
da «síndrome do silêncio», como se fosse erguido um «muro de silêncio» pelos restantes 
membros da família, vizinhos e até por alguns profissionais que atendem estas populações 
(Braun, 2002).  
A «síndrome do silêncio» consiste na ocultação dos factos, tanto pela criança quanto 
pelos próprios familiares, quando estes têm conhecimento da situação, com o propósito 
dissimulado de manter inalterada a rotina familiar. A ocultação mantém-se, muitas vezes, por 
largo tempo e é motivada pelos mais variados fatores internos e externos, nomeadamente: 
a) a falta de evidências médicas e de meios para comprovar o abuso sexual infantil e que 
não revelam a identidade do abusador diante de um processo judicial; 
b)  a necessidade de acusação verbal por parte da criança, pois na falta de evidências 
médicas, torna-se imprescindível a denúncia direta para confirmar a violência sofrida;  
c) a suposta falta de credibilidade do menor, que se estende além do âmbito familiar e 
chega ao sistema legal, baseada no mito de que «crianças mentem e adultos falam a 




Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Escola de Psicologia e Ciências da Vida                   67                                               
 
verdade» ou de que «a comunicação das crianças é menos válida ou menos confiável» 
traz prejuízos ao processo judicial; 
d) a culpabilização, por vezes induzida pelo próprio agressor, leva a criança a não 
revelar o que está a sofrer, pois alimenta a crença de que é, de certa maneira, 
responsável pelos acontecimentos; 
e) as consequências da revelação levam a criança a omitir conscientemente os factos, 
pois teme o castigo, o descrédito e a não proteção;  
f) a desintegração familiar impele à  autoimposição do silêncio provocada pelo receio 
que a criança sente por vir a ser responsabilizada pelo fim do casamento dos pais ou 
de outras relações que, por outro lado, gratificam a própria vítima ou que esta crê ser 
gratificante para os adultos de referência;   
g) a prisão do abusador, por quem os menores, frequentemente, nutrem forte afeto, na 
medida em que existem vínculos parentais, familiares ou de proximidade 
significativos; 
h) a expulsão da criança do lar, devida à rejeição da ocorrência, por parte da mãe não 
abusiva que se sente incapaz de acreditar na revelação, chegando ao absurdo desta 
preferir a companhia do marido-molestador, em consequência da sua situação de 
desproteção e subalternidade; 
i) as ameaças físicas e psicológicas e o medo de punição fazem com que as crianças 
mintam sob a ameaça de castigo, pois é-lhes incutido que o ocorrido é um segredo 
que terá de ficar obrigatoriamente entre ela e o molestador; 
j) a possível distorção da realidade e a dissociação: é comum a adaptação em termos 
psicológicos a uma situação insuportável, fazendo com que a criança, de forma 
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inconsciente e numa atitude defensiva, se deixe levar para «estados alterados de 
consciência», desligando-se assim do sofrimento ou dissociando-se do seu corpo, 
como se estivesse distanciado da «outra» a criança que está sendo abusada (Furniss, 
1993). 
A violência sexual extrafamiliar surge quando o agressor é uma pessoa não pertencente à 
esfera familiar, mesmo que desta conhecido e com relações próximas. Ocorre geralmente em 
locais próximos da área de residência ou da escola da vítima. 
O exibicionismo praticado por um desconhecido, de forma isolada, é a forma de abuso 
mais frequente sofrido por crianças em idade escolar.  
Nos abusos extrafamiliares, para Braun (2002), ao contrário do que sucede nos abusos 
intrafamiliares, as vítimas são mais velhas e as ocorrências não são prolongadas no tempo, 
geralmente só ocorrem uma vez. Também a forma de negociação do silêncio se reveste de 
diferentes características, pois enquanto o molestador extrafamiliar tenta comprar o silêncio da 
vítima com doces, presentes ou mesmo dinheiro, o abusador intrafamiliar utiliza o poder que 
detém sobre a vítima, usando ameaças para a calar. Um dos fatores que leva à menor duração dos 
abusos prende-se com o facto de aqueles fora da família, serem mais facilmente denunciados por 
parte da criança, na medida em que entre esta e o agressor não existem laços afetivos, a criança 
está menos acessível e a família não tem relutância em denunciar. 
Rejeitando o reiterado pressuposto duma intenção consciente de mentir, a testemunha 
pode pretender oferecer um depoimento verdadeiro e, entrementes prestar informações inexatas, 
motivadas por eventuais erros de memória ou por uma perceção imperfeita. Um depoimento 
incorreto não depende unicamente da vontade do deponente, pois fatores endógenos relacionados 
com as características pessoais próprias da testemunha, bem como fatores exógenos, como, por 
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exemplo, os rumores podem contribuir preponderantemente para a alteração da realidade sem que 
a testemunha se aperceba dessa situação e que não poderão ser atribuídos à falsidade. Contudo, 
no que concerne aos depoimentos feitos de má-fé, intencional e conscientemente adulterados, 
deve-se relevar a enorme dificuldade com que os operadores judiciais se debatem para distinguir 
se uma testemunha está ou não a dizer a verdade (Ordem Advogados, 2005). 
Quando bem interpretada, a observação do discurso verbal e não-verbal poderá fornecer 
dados que permitam essa distinção. A comunicação, para além da linguagem verbal, tem também 
uma componente afetiva, pois quando se comunica com alguém transmitem-se emoções em 
relação ao objeto da comunicação e ao interlocutor, nomeadamente através do timbre de voz, do 
olhar, das expressões faciais e dos gestos corporais. O modo como dirige o olhar para o emissor 
da fala, o recetor transmite informações acerca do emissor, mostrando atenção, interesse, 
compreensão, incompreensão, acordo ou desacordo, ou outros significados relacionados com o 
conteúdo do discurso. Os comportamentos variam de sujeito para sujeito, havendo quem 
manifeste indícios de estar a faltar à verdade através de sinais conversacionais (verbais e não 
verbais), nomeadamente através da voz, do discurso incoerente, do olhar ou de movimentos 
corporais (Rodrigues, 2005).  
Altavilla (2003) explicita alguns dos aspetos comprometedores do testemunho infantil, 
especificamente, o desenvolvimento fisiopsicológico, a perceção, a imaginação, a emotividade, a 
atenção, a memória, o egocentrismo, a distância e o intervalo de tempo, a sugestão, a sinceridade 
impulsiva, as mentiras, os erros, a vaidade e a curiosidade. Acresce a estes aspetos o facto de a 
criança, devido à sua apurada intuição, descobrir com facilidade o que o entrevistador gostaria de 
ouvir e funcionar a desejabilidade social.  




Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Escola de Psicologia e Ciências da Vida                   70                                               
 
Para este autor, o neonato é um ser incompleto, que em termos psíquicos se restringe à 
simples expressão de a sensação se traduzir em reflexos. As zonas corticais do cérebro vão-se 
desenvolvendo lentamente até que a sensação se torna um facto consciente, e o reflexo 
transforma-se em ato voluntário. Todavia, mesmo quando a evolução alcançada pelo cérebro 
possibilita a plena atividade psíquica, o homem continua desajustado ao ambiente onde se insere, 
na medida em que, se o desenvolvimento integral do cérebro permite a utilização de todo o 
material hereditário falta, contudo, a experiência individual, imprescindível na total adaptação ao 
meio em que vive. Algumas aquisições psicológicas obtidas através da experiência e que 
simbolizam a evolução atingida, não são hereditárias, razão pela qual as crianças porque não 
vivenciaram ainda experiências de vida aproximam-se de um tipo de ser menos evoluído.  
Deverão ser observados determinados cuidados aquando da recolha dos depoimentos de 
crianças em razão dos fatores que comprometem sua confiabilidade, mormente no que concerne à 
sugestionabilidade, aos fatores percetivos, mnemónicos e cognitivos.  
A perceção tem como função captar a informação através de mecanismos sensoriais, 
influenciando significativamente a forma como adquirimos a informação. Uma parte dos erros de 
memória é determinada por falhas que ocorrem ao interpretar o significado dos estímulos 
provenientes do exterior. Este significado é produto da codificação interna dos estímulos externos 
para posterior utilização mnemónica, que só é possível mediante a interpretação, elaboração e 
organização das experiências sensoriais. Considerando que tanto a perceção exterior como os 
próprios pensamentos produzem informação que é prontamente armazenada, a memória 
produzida por estímulos internos será tão real para o sujeito como a gerada externamente 
(Johnson & Raye, 1981). 
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A atenção é fundamental no momento da perceção, na medida em que a perceção só será 
corretamente armazenada na memória se a atenção estiver focada no acontecimento, pois 
somente codificamos o que a atenção captou na diversidade de estímulos disponíveis. Todavia, a 
atenção é restrita e são os seus limites que determinam qual a informação relevante que será 
representada na memória. Se a atenção não estiver focalizada em determinado acontecimento, os 
estímulos não serão percebidos nem processados conscientemente, o que irá dificultar a 
recuperação da informação na memória, sendo fundamental o papel da atenção nesta dinâmica 
cognitiva (Sousa, 2013). 
Izquierdo (2011) define memória como um processo de aquisição, formação, 
conservação e evocação da informação, fazendo a destrinça entre aquisição e evocação. Para o 
autor a aquisição é sinónimo de aprendizagem, pois considera que só se retém aquilo que foi 
apreendido, enquanto que a evocação é o recurso à recordação, que não é mais que a recuperação 
da informação. 
O processo mnemónico é constituído por três fases, a saber: a aquisição, a retenção e a 
recordação:  
No que concerne à aquisição, destaca-se o facto de que as recordações não são réplicas de 
eventos percebidos, pois são limitadas por diversos fatores, nomeadamente o tempo de 
observação, a claridade, a atenção dedicada aos detalhes, a presença de violência, o grau de 
stress, e ainda pelas particularidades e limitações próprias da testemunha, tais como expectativas 
e stress emocional. 
Na retenção, a informação perde pormenores e exatidão e relaciona-se com o tempo 
decorrido entre a observação do facto e a sua posterior recordação, assim como com os 
conhecimentos adquiridos após o evento. No intervalo de tempo decorrido, a testemunha está 
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exposta a nova informação sobre o incidente observado, nomeadamente as interpretações 
posteriores de outras testemunhas, que poderão criar problemas para distinguir entre a informação 
original e a incorporada posteriormente.  
Por último, no que à recordação diz respeito, pode considerar-se como a fase em que se 
efetua a recuperação da informação armazenada na memória, que, motivada por uma aquisição 
deficiente, ou pelo próprio processo recordatório, poderá ser bem ou mal sucedida, o que não 
significa que, em caso de dificuldade de recordação, o evento não esteja armazenado na memória, 
mas tão-somente que o mesmo poderá não estar acessível (Quecuty, 1998).   
Atualmente, as neurociências já forneceram conhecimentos suficientes para se saber 
com alguma segurança quais as áreas cerebrais envolvidas nos principais tipos de memória, 
nomeadamente uma delas, a memória de trabalho, que dura segundos e se encontra localizada na 
área pré-frontal. Em vários estudos recentes efetuados nos Estados Unidos da América, por 
Fuster e Goldman Rackick, e no Japão, por Sakata, foram detetados circuitos neuronais, 
mormente no córtex pré-frontal e no córtex anterolateral, cujo funcionamento e a forma como 
contribuem para os diferentes tipos de memória de trabalho já é em parte conhecido pela classe 
científica (Izquierdo, s.d.). 
Quando os factos armazenados na memória envolvem emoções aversivas, exigem um 
grande grau de alerta, ou são stressantes, mobilizam duas estruturas cerebrais adicionais, que são 
a amígdala e a região corticomedial do córtex pré-frontal que complementa a função da amígdala, 
dando inicio a uma extensa sequência de processos bioquímicos. A formação destas memórias 
processa-se em segundos e pode durar toda a vida. Atualmente, sabe-se que existem enormes 
diferenças na capacidade da memória e que há uma componente de aprendizagem e treino que, 
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em muitos casos, são os mecanismos predominantes. À semelhança das restantes funções que 
envolvem sinapses, a prática potencia a memória (Izquierdo, s.d.). 
Também Damásio (1994), referindo-se ao funcionamento da memória, postulou que as 
lembranças não são conservadas na memória para sempre, pois devido à imensa informação 
adquirida ao longo da vida, os processos mnemónicos debater-se-iam com problemas de 
armazenamento; o cérebro não grava DVD’s com músicas ou palavras, nem arquiva imagens 
como se fossem fotografias de pessoas, objetos ou paisagens, nem armazena filmes com cenas da 
vida quotidiana. Sempre que se recorda um objeto, um rosto ou um acontecimento não se obtém 
uma reprodução exata, mas uma interpretação reconstruída do original e com o avançar da idade 
e da experiência, as versões do mesmo facto vão-se tornando imagens aproximadas do que 
experienciámos anteriormente. 
Izquierdo (2002, p. 20) utilizou o seguinte exemplo para demonstrar que a recordação 
não é fiel à realidade: “ a memória do perfume da rosa não nos traz a rosa; a dos cabelos da 
primeira namorada não a traz de volta, a da voz do amigo falecido não nos recupera o amigo”, 
considerando que há um passe de prestidigitação cerebral nisto, pois o cérebro converte a 
realidade em códigos e evoca-a também com recurso a códigos. 
Para Quecuty (2009), existem crenças erradas sobre a exatidão das declarações prestadas 
por testemunhas presenciais, que se baseiam no pressuposto de que a memória é uma câmara de 
vídeo que grava tudo o que acontece e que guarda os factos até ao momento em que é necessário 
recuperar a informação previamente registada para podermos recordar os eventos tal e qual como 
sucederam. Surge assim, uma das múltiplas ocasiões em que a verdade psicológica e a jurídica se 
desviam uma da outra. 
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Existe um risco acrescido quando o depoimento é efetuado pela vítima em relação às 
restantes testemunhas já que, muito provavelmente, esta não disponibilizou os recursos 
cognitivos suficientes para efetuar uma correta «gravação» do ocorrido, motivado pelo facto de 
que quando uma pessoa enfrenta uma situação stressante a sua recordação dessa situação é de 
pior qualidade, já que toda a sua atenção se centra na ameaça, na possibilidade de fuga ou na 
tomada de decisões, como por exemplo ceder ou não à violência sexual de que está sendo vítima 
(Loftus, 1979). 
A situação é particularmente perigosa quando se trata de crianças, cujas estratégias de 
metamemória não estão suficientemente desenvolvidas para protegê-las desta contaminação das 
lembranças; daí que, com frequência, em casos de supostos abusos sexuais sobre crianças em 
idade precoce, se chegue a criar falsas recordações de episódios que nunca existiram, mas que as 
levam a acreditar firmemente na sua ocorrência, fabricando uma vítima de um incidente que 
nunca existiu (Ceci & Bruck, 1993). 
Em contexto legal, estas modificações, autocorreções e mudanças de todo o tipo, que 
efetuamos às nossas lembranças, longe de proporcionar uma correta estratégia de trabalho, 
implicam a criação de uma versão dos factos, que apesar de manter o essencial do episódio 
delituoso sofrido ou presenciado, carece de dados e/ou acrescenta detalhes alterados. Nesta tarefa 
de reconstrução das nossas lembranças podem participar agentes externos, nomeadamente outras 
testemunhas, a polícia com os seus interrogatórios, os advogados, etc., fenómeno que a autora 
designa por «iatrogenia»; mas também é possível que sejam os próprios os únicos responsáveis 
pelas alterações, tendo a autora, neste caso, designado por «hipercatexia». «Iatrogenia» é um 
termo médico e entende-se como um efeito clínico 
nefasto resultante de um tratamento médico prescrito para uma doença. Em Psicologia do 
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Testemunho emprega-se o termo «iatrogenia» para designar a contaminação externa das nossas 
lembranças. Igualmente os relatos, partilhados com todos e cada um dos atores do processo 
judicial que rodeiam a testemunha, entram no domínio de todos como se também eles estivessem 
presentes durante o ato delituoso. Já o vocábulo «hipertaxia» entende-se como um tipo de 
contaminação de origem interior, provocada pelo próprio indivíduo que a sofre, produz no seu 
entender a noção de que as reflexões e pensamentos que contribuem para a sua recordação têm 
origem numa fonte externa. Como é óbvio, o risco de «hipertaxia» aumenta com o passar do 
tempo e com as múltiplas tentativas de recordar os factos. Se a «hipertaxia» está relacionada com 
o passar do tempo e com as ocasiões que a testemunha dispõe para recordar o sucedido, no caso 
da «iatrogenia» o perigo do passar do tempo reside no número de vezes que a testemunha é 
questionada pelo ocorrido, ou seja, a «iatrogenia» depende diretamente do número de inquirições, 
de prestação de declarações e de entrevistas a que se submete a testemunha no âmbito do 
processo penal, assim como do número de ocasiões em que a testemunha mantém conversas 
informais, sobre o incidente, com amigos e familiares – é a contaminação ambiental (Quecuty, 
2009). 
Tal como anteriormente referido, o principal meio de prova em sede de processo penal é 
o testemunho, sendo muito comum, em crimes de violência interparental ou de abuso sexual, os 
veredictos condenatórios serem baseados apenas em uma única testemunha – a vítima.  
O testemunho, conforme já definido anteriormente, é um instrumento de retrospeção de 
um acontecimento vivenciado pela vítima e pelas testemunhas, que recorrem à sua memória para 
a respetiva evocação. Porém, o processo mnemónico não é completamente fidedigno, as 
recordações não reconstituem os factos com a exatidão com que efetivamente aconteceram, sendo 
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que nas crianças esse processo é ainda mais complicado quando comparadas aos adultos, pois 
incluem diversas particularidades que poderão contaminar as suas declarações (Izquierdo, 2002). 
Confiabilidade é equiparável a exatidão, ou seja o nível de fidelidade de uma informação 
em relação ao acontecimento inicial. Por seu turno, credibilidade reporta-se à consciência que o 
locutor tem sobre se o que é dito é verdadeiro ou falso e sobre a imagem que os atores judiciais 
dele têm. No que respeita às falsas memórias, é o fenómeno que permite recordar algo que não 
aconteceu, em que o sujeito crê ser verdadeiro o que declara, mas o seu depoimento não é fiel ao 
facto ocorrido. Este fenómeno é normal e recorrente em todas as faixas etárias e condiciona o 
sistema de valoração da prova penal. Tem sido explicado por diversos modelos teóricos, 
nomeadamente o Construtivista, o do Monitoramento da Fonte e a Teoria do Traço Difuso. O 
Modelo Construtivista baseia-se no facto de que a memória é construída através da integração da 
informação adquirida na informação original, distorcendo ou sobrepondo-se à memória primitiva, 
acabando por ocorrerem erros. Este modelo tem sido alvo de críticas pelos que defendem que 
tanto as memórias originais como as integradas podem manter-se intactas e separadas. A Teoria 
do Monitoramento da Fonte descreve as falsas memórias como uma confusão ou erro no 
julgamento, resultando da incapacidade do sujeito em distinguir se a fonte da informação é 
resultante de experiências anteriores ou do acontecimento vivido (Stein & Neufeld, 2001). 
A teoria do Traço Difuso postula que a memória é composta por dois sistemas 
independentes: a memória de essência e a memória literal, que são codificadas em paralelo e 
armazenadas separadamente. A memória de essência retém somente o significado do 
acontecimento, enquanto que a memória literal contém a recordação dos detalhes específicos da 
ocorrência. Poder-se-á referir, como exemplo de memória literal, a lembrança da posição e local 
exatos onde foi colocado um determinado objeto guardado num armário da casa. Recordar ter 
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guardado o objeto num armário, sem poder precisar a localização exata, seria um exemplo para 
definir a memória de essência. Ambos os sistemas de memória têm durabilidade diversa, sendo 
que a memória literal é mais suscetível ao esquecimento, enquanto que a memória de essência é 
mais estável e duradoura, sendo lógico que a memória responsável pela recordação dos factos 
centrais seja mais sólida do que a encarregada dos detalhes (Breinerd & Reyna, 2005).   
Estas informações revestem-se de extrema importância para os depoimentos judiciais, na 
medida em que a testemunha, com o passar do tempo, pode lembrar-se do crime e das suas 
características centrais, mas teria mais dificuldade em descrever os detalhes como as 
características físicas do autor, as roupas que este usava, etc.. Como postulado nesta teoria, os 
dois sistemas são isolados, realizando o armazenamento e a recuperação separadamente. As 
falsas memórias espontâneas ocorreriam devido a um erro de recordação fundamentado de certa 
forma no que foi vivenciado, mas que efetivamente não sucedeu. Como a interpretação do 
acontecimento é semelhante à falsa lembrança, desprovida de detalhes, a recordação seria 
facilmente confundida com a verdade (Stein et al, 2010). 
Outro dos aspeto da Teoria do Traço Difuso refere-se à capacidade que, principalmente, 
as crianças têm em recuperar os traços de memória. Verifica-se que ambos os sistemas são 
aperfeiçoados durante o percurso desenvolvimental do indivíduo, sendo que a memória das 
crianças em idade pré-escolar é codificada e processada, prioritariamente, a partir do sistema de 
memória literal, tornando a evocação nesta idade um processo frágil e suscetível de sofrer os 
efeitos da influência externa, tornando-as permeáveis à falsa informação, o que contribui para que 
as crianças em idades mais precoces tenham mais hipóteses de prejudicar as suas declarações 
quando comparadas às de idade mais avançada. Contudo, isto não significa que crianças em idade 
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precoce não possam recordar corretamente os factos, ou que irão aceitar todas as sugestões que 
receberem (Bjorklund, Brown & Bjorklund, 2002).    
Também a Teoria do Traço Difuso é alvo de críticas, principalmente pelo facto de que 
os indivíduos recordam, de forma mais duradoura, determinados detalhes específicos quando 
comparados à essência do evento verdade (Stein et al, 2010). 
A criança, devido à sua limitada experiência, é egocêntrica, ampliando tudo o que diz 
respeito à sua pessoa e à sua existência, estando o foco dos seus interesses autocentrado, 
correndo-se o risco de factos importantes não serem percecionados, em consequência de toda a 
sua atenção estar concentrada numa insignificância. Assim se explica que a criança recorde 
factos irrelevantes e esqueça acontecimentos de extrema importância. Para ilustrar este facto, é 
dado o exemplo de uma criança que assiste a uma luta feroz entre duas pessoas e que, enquanto 
ambos lutavam, uma macaquinha ali perto fazia umas travessuras. Garantidamente, a criança 
estaria mais absorta na contemplação do animal, que nem sequer se aperceberia que junto a ela 
estava a acontecer uma rixa mortal (Altavilla, 2003).  
Para o autor, uma criança poderá referir-se a metros ou a quilómetros com a mesma 
leviandade, pois para determinar uma distância é necessário um trabalho de referenciação que a 
criança não está habilitada a fazer, pois se estiver cansada ou aborrecida poderá julgar que andou 
um grande percurso, quando, afinal andou escassos metros, ou inversamente se estiver distraída e 
bem-disposta pode percorrer uma grande distância sem se aperceber.  
Quando se pretender obter informações com alguma precisão, devem ser estabelecidos 
pontos de comparação com lugares conhecidos da criança para se obter uma certa aproximação 
da verdade. Os padrões devem ser consentâneos com o desenvolvimento cognitivo do menor e 
com os padrões que domina e de acordo com a sua experiência. O mesmo sucede em relação à 
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extensão do tempo, pois esta varia consoante o estado de espírito, a ocupação ou a ociosidade 
enquanto se espera, na medida em que um período de tempo parece mais longo quanto maior for 
o número de perceções. A medição do tempo, no que às crianças diz respeito, deve ter como 
pontos de referenciação atividades do quotidiano como horas das refeições, escola, antes de 
deitar ou épocas festivas (Natal, férias …). 
A sugestão é outro fenómeno relevante, que designa a influência que uma ideia exerce 
sobre o comportamento, o pensamento, a perceção, o julgamento ou a memória. Uma pessoa 
pode praticar um ato ou elaborar um pensamento de forma involuntária ou inconsciente, incutido 
por alguém que considere com maior autoridade moral, ou então porque este ato ou pensamento 
lhe são ditados por uma ideia. 
No seu livro La Suggestibilité, publicado em 1900, Binet relata, entre outras, variadas 
experiências efetuadas em escolas primárias onde ficou comprovado que o grau de 
sugestionabilidade de uma criança é inversamente proporcional à sua idade. Todavia, para Binet, 
a questão fulcral não era saber se as crianças eram sugestionáveis, mas, acima de tudo, perceber 
como as crianças podem ser sugestionadas (Binet, 2005). 
Para este autor era indispensável existir um certo grau de maturidade no 
desenvolvimento cognitivo para compreender uma sugestão, pois uma pessoa que não 
compreendesse a sugestão dada seria incapaz de a executar. Este revés não deriva da falta de 
sugestão, mas da carência de maturidade do desenvolvimento cognitivo. Neste sentido, pode-se 
dizer que a maturidade do desenvolvimento cognitivo do sujeito está diretamente relacionado 
com a sua sugestionabilidade. De resto, encontra-se esta relação quando se estudam crianças 
muito jovens; aos cinco ou seis anos uma criança parece ser em geral muito mais sugestionável 
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que aos nove anos; mas a sua extrema sugestionabilidade encontra-se neutralizada neste caso pela 
sua incapacidade em compreender a sugestão. 
As declarações dos adultos são as que devem merecer mais confiança, ao invés dos 
depoimentos das crianças que não são dignos de grande crédito; apesar de estas serem depoentes 
inabaláveis, a sua fidedignidade é questionável. O testemunho das crianças tende a melhorar, 
ligeiramente, com o avançar da idade, verificando-se uma fase de variação rápida, tanto nos 
rapazes como nas raparigas, por altura da puberdade (Pessoa, 1913). 
O processo de fixação mnemónica inicia-se por volta dos três anos, enquanto que a 
capacidade de reevocação de uma experiência vivenciada no passado se desenvolve cerca dos 
seis anos; porém, a insuficiente capacidade de discernimento entre lembranças e imagens dá à 
evocação um caráter de fantasia, em que desaparecem ou se alteram perceções reais, dando lugar 
a possíveis narrações de acontecimentos distorcidos ou inexistentes. A criança é extremamente 
sugestionável; basta repetir-lhe com convicção determinado acontecimento para que ela disso se 
convença, sendo possível, desta forma determinar-se, por sugestão eventualmente involuntária, os 
mais diversos estados de consciência, pois em consequência da carência de discernimento e de 
sentido crítico a criança torna-se extraordinariamente crédula (Altavilla, 2003). Por outro lado, a 
criança em idade precoce acarreta obstáculos acrescidos à fiabilidade do seu testemunho, 
nomeadamente no que concerne às suas dificuldades de linguagem, às suas capacidades 
mnésicas, às noções de verdade e de mentira (Ribeiro, 2009). 
Num interrogatório, a criança é instintivamente levada a adaptar o que diz àquilo que crê 
que se pretende que diga, pois tem grande intuição e descobre facilmente a opinião de quem a 
inquire, fazendo com que o seu conhecimento seja perturbado. Durante o depoimento o seu 
espirito não regressa ao passado a fim de evocar e coordenar as suas lembranças, mas centra-se 
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em quem a interroga, na expectativa de compreender o que essa pessoa deseja que ela diga. 
Devido à instintividade e à ausência de sentimentos de conveniência, bem como ao desejo de se 
mostrar interessante por parecer bem informada, ou seja, pela busca de reconhecimento, a criança 
é levada à sinceridade, na medida em que não sofre a influência contínua da força inibitória que 
pressiona os adultos a não chocar, com a sua palavra, as conveniências sociais (Altavilla, 2003).  
No que respeita ao testemunho de vítimas de abuso sexual, as do sexo masculino inibem 
mais o relato dos factos quando molestadas por agressores do mesmo sexo, porque sentem 
vergonha pela inversão dos papéis sexuais motivada pelo facto de a criança ser colocada numa 
posição supostamente feminina aquando do ato abusivo (Furniss, 1993). 
As crianças utilizam, por vezes, a mentira inspiradas pela vaidade, na medida em que se 
consideram o centro do acontecimento e dificilmente narram um facto que tenham testemunhado 
sem se atribuírem qualquer pormenor que faça parecer que foram parte ativa no sucedido. 
Em tempos de emergência do positivismo acreditava-se que as mulheres eram falsas, 
mentirosas, histéricas e que, por essa razão, mentiam em tribunal, sendo ainda mais 
sugestionáveis do que os homens. Altavilla (2003) e Pessoa (1913) foram autores que assentaram 
o pensamento neste pressuposto. A criança em tribunal era, com regularidade, igualizada à 
mulher.  
CAPÍTULO III - INTERVENÇÃO JUNTO DAS CRIANÇAS 
Perante a complexidade do sistema judicial, tanto os adultos como as crianças ficam 
perante uma nova situação que os ultrapassa e lhes despoleta uma resposta nociva, 
simultaneamente fisiológica e psicológica, ou seja, o stress. No que respeita ao stress infantil, 
deve ter-se em conta que estamos perante uma pessoa em crescimento, com limitações próprias 
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do seu desenvolvimento evolutivo e que, comparativamente a um adulto, possuem menor grau de 
desenvolvimento cognitivo, afetivo e social.  
Desde o momento em que é testemunha/vítima de um ato ilícito, a criança é submetida a 
sucessivas situações stressantes devido à intervenção dos distintos atores implicados no processo 
judicial, extremando a ansiedade nestas crianças antes, durante e inclusivamente depois do 
depoimento para o qual foram solicitadas as suas declarações. Segundo as autoras, o simples 
facto de ser chamada a testemunhar; os diversos e exaustivos interrogatórios a que é sujeita; 
assim como o tempo de espera que tem de enfrentar até ser chamada a prestar declarações, 
devendo a recolha do depoimento fazer-se com a maior brevidade possível para evitar a 
contaminação de informação; bem como a possibilidade de se encontrar com o agressor de forma 
casual ou repetida, o que poderá originar uma resistência na criança para testemunhar os factos 
ocorridos, são agentes indutores de grande stress emocional que poderão levar o menor a criar 
mecanismos de defesa que em nada contribuem para o apuramento da verdade. O entrevistador, 
de forma a maximizar o rendimento do testemunho da criança, deve protegê-la antes e durante 
todo o processo legal, preparando-a cuidadosamente para a sua aparição perante os atores 
judiciais, explicando-lhe exatamente o que irá acontecer e o que se espera dela e, sobretudo, 
trabalhar no sentido de eliminar os seus medos e as crenças erróneas sobre o que significa 
testemunhar. Ao questionar-se uma criança sobre o que ela pensa que é um tribunal, na tentativa 
de perceber as teorias implícitas que ela tem sobre o assunto, seguramente responderá que é um 
lugar onde vão as pessoas más e que será ela própria a ir para a prisão no caso de acharem que 
não está a contar toda a verdade (Diges & Quecuty, 1995).   
Também Saywitz, Goodman & Lyon (2002) referem que o conhecimento que o menor 
tem do sistema legal está limitado pela sua imaturidade cognitiva, provocando-lhe sérias 




Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Escola de Psicologia e Ciências da Vida                   83                                               
 
dificuldades para se enfrentar com este complicado sistema, pelo que se devem preparar as 
crianças para eliminar a confusão e desorientação produzidas, guiá-las na criação de expectativas 
precisas e ajudá-las a compreender as consequências dos seus atos, mas tendo sempre presente 
que as crianças não são capazes de inferir totalmente quais as implicações que derivam dos 
códigos éticos que emanam do sistema legal, sendo de todo necessário expressar explicitamente 
as regras e normas de conduta, tantas vezes quanto as que forem necessárias. É fundamental 
preparar as entrevistas e interrogatórios da criança com maior intensidade e dedicação do que 
para os adultos. 
É frequente o depoimento da criança conter falhas, nomeadamente incoerências, 
esquecimentos ou distorções da realidade, apesar de a criança não estar a mentir. Por vezes os 
atores judiciais direcionam mal a recolha da informação, não explicando que é fundamental que a 
criança conte tudo o que se recorde, inclusivamente pormenores que considere irrelevantes, pois 
esta tem tendência a pensar que o entrevistador, porque é adulto, sabe tudo e portanto não 
necessita de detalhar o seu discurso (Poiares & Louro, 2012). 
O entrevistador não deve utilizar uma linguagem complexa, pois esta pode influenciar a 
consistência do depoimento, uma vez que a pergunta formulada pode não ser bem entendida, 
devido à falta de domínio, por parte da criança, do léxico utilizado frequentemente em contexto 
de sala de audiências (Arboleda, 2006).  
Está comprovado, por diversos estudos, que o sucesso na recolha de declarações de 
menores depende da competência e da preparação técnica do entrevistador para questionar a 
criança numa linguagem adequada ao seu desenvolvimento emocional, linguístico e cognitivo. O 
cerne da questão, quando se trata da recolha do testemunho de uma criança, passa 
fundamentalmente pela construção de uma relação de confiança entre o menor e o técnico, 
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devendo este ter o cuidado de não fazer juízos a priori para que não ouça somente o que pretende 
ouvir mas os factos tal e qual como são relatados, até porque as crianças em idades mais precoces 
são sensíveis ao status e ao poder do entrevistador, resultando daí uma provável conformidade 
com a orientação implícita ou explícita do seu interlocutor (Poiares & Louro, 2012). 
De certa forma o reconhecimento, por parte da criança, deste poder do entrevistador 
pode ser uma das causas da sugestionabilidade. Naturalmente, a criança acredita com maior 
facilidade num adulto do que noutra criança, e está mais recetiva a integrar nas suas descrições as 
convicções dos adultos, pois encontra-se predisposta a concordar com a orientação do seu 
interlocutor (Pisa, 2006). 
Mesmo quando se solicita a uma criança que efetue um relato livre dos factos, constata-
se frequentemente que raramente faz uma descrição pormenorizada e completa do que observou 
ou experienciou, pelo que se torna necessário colocar questões para se obterem mais informações 
relevantes sobre os alegados factos (Lamb et al., 2000, citado por Pisa, 2006). Assim, revela-se 
necessário, para haver uma boa recolha de informação relativamente à quantidade e à qualidade 
do testemunho, efetuar uma avaliação qualitativa com o recurso à entrevista cognitiva, na medida 
em que uma grande quantidade de informação não significa uma boa fiabilidade de factos (Diges 
& Quecuty, 1993). 
A referida entrevista deve revestir-se de vários cuidados; deverão ser evitadas as 
perguntas nominais –Sim/Não- uma vez que as crianças tendencialmente respondem à primeira 
opção ou da forma como pensam que o entrevistador espera que respondam. Além disso, as 
questões devem ser colocadas uma a uma, nunca se devendo passar à questão seguinte antes de a 
criança responder. Deve-se também dar algum tempo para a criança responder e só depois 
reformular a pergunta, recorrendo a outros termos e nunca repetir a mesma pergunta, pois se a 
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criança não respondeu deverá haver algum motivo e este deve ser investigado, sendo provável 
que não tenha compreendido a questão, não queira responder, ou talvez ainda não confie 
plenamente no entrevistador. Não se deve interromper a resposta da criança, dando-se um 
compasso de espera até se ter a certeza que terminou de falar e só depois se deve passar à questão 
seguinte (Garrido & Masip, 2004). 
 “A questão não é quão críveis são os testemunhos das crianças, mas sim, como são 
cautelosos os entrevistadores forenses” (Fivush e col., 2002, citados por Pisa, 2006, p.39). No 
testemunho infantil deverão ser levadas em conta certas recomendações que podem maximizar a 
qualidade da entrevista forense com crianças. No que respeita à linguagem, é recomendado o uso 
da voz ativa, de palavras e frases simples, evitar os duplos negativos e as perguntas múltiplas, 
bem como prestar atenção se a criança compreendeu a pergunta formulada. 
Tal como já referido, para além de se dever ter em conta o desenvolvimento emocional, 
linguístico e cognitivo da criança, aquando da recolha do seu testemunho, é fundamental obter 
informação sobre o sistema de medidas convencionais. O diálogo com o menor deve fazer-se 
com recurso a termos concretos inseridos em frases curtas, evitando duplas negativas, capciosas 
ou interrogativas, ou referências como «este; aquele» e palavras que variem em função do tempo 
e do espaço, como «aqui; ali ou logo». Preferencialmente, em substituição de marcadores 
temporais, devem ser utilizados lugares ou acontecimentos significativos para a criança, como a 
hora do almoço ou do lanche ou a aproximação das férias ou do Natal (Poiares & Louro, 2012). 
Diversos autores, nomeadamente Ceci & Friedman, (2000); Lamb et al., (2000) citados 
por Pisa (2006) alertam para a importância do registo eletrónico da entrevista para posterior 
avaliação da informação recolhida, revelando-se um elemento duradouro não sujeito ao 
esquecimento pelo decorrer do tempo. Consideram ainda, que a gravação das entrevistas reveste-
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se de utilidade no que concerne ao treino, aperfeiçoamento e supervisão dos entrevistadores, 
levando-os a adotar as melhores técnicas de entrevista. 
Também Poiares & Louro (2012) consideram vantajosa a gravação da entrevista desde 
que devidamente informada e autorizada, pois permite aos técnicos um estudo pormenorizado da 
mesma, possibilitando-lhes prestar atenção às particularidades da comunicação verbal e não-
verbal que, no decurso da entrevista, poderiam não ser percebidos, assim como garante o 
exercício do contraditório, possibilitando ainda que o perito possa demonstrar a validade das suas 
conclusões em presença das imagens gravadas. Com vista a minimizar o efeito da revitimização das 
crianças, deve prestar-se atenção ao cenário onde se irá efetuar a entrevista, sendo recomendável que 
a mesma não aconteça na sala de audiências, sendo o setting ideal a utilização da denominada 
«Câmara de Gesell» que é uma sala com uma das paredes em vidro unidirecional, na qual o menor 
não se apercebe que está a ser observado por outros que não o técnico, normalmente um psicólogo, 
que está consigo no interior da sala. A decoração deve ser simples, ajustada às circunstâncias, em 
cujas paredes poderão estar expostos desenhos de crianças, de forma a dar-lhe um cariz confiável, 
uma vez que o entrevistado sentirá que aquele local é frequentado por outras crianças. Poderá 
optar-se por disponibilizar uma caixa com alguns brinquedos e ainda algumas folhas de papel e 
canetas ou lápis de cor para que a criança se descontraia através do exercício de desenhar 
(Poiares & Louro, 2012). 
O processo de recolha de informação começa com a entrevista, cujo êxito depende da 
perícia do entrevistador, do grau de colaboração do entrevistado, do tempo decorrido desde o 
acontecimento e do tempo da entrevista (Memom & Bull, 1999, citados por Fernández, 2009). 
As crianças apresentam um nível de desenvolvimento cognitivo, linguístico, de 
concentração e de maturidade diverso, pelo que é exigido um especial cuidado aquando da sua 
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inquirição, de forma a evitar a sugestionabilidade acrescida e a sua revitimização; alguns autores 
consideram que a técnica da entrevista cognitiva não deve ser utilizada indiscriminadamente com 
as crianças, ainda que alguns dos seus procedimentos sejam adequados para a recolha do 
depoimento de um menor (Sousa, 2013).  
Para Arce & Farina, (2006) a entrevista cognitiva não deve ser aplicada linearmente a 
crianças com menos de sete anos, e mesmo em crianças com idade superior poder-se-á correr o 
risco de as respostas serem influenciadas pelas características das perguntas. 
Contrariamente outros autores defendem que a técnica da entrevista cognitiva é 
perfeitamente adequada à criança desde que o entrevistador dê instruções rigorosas para que esta 
utilize as respostas «não sei» ou «não compreendo» sempre que for apropriado, e ainda para não 
inventarem. Outros autores defendem a eliminação das técnicas de alteração da perspetiva e da 
narrativa por ordem inversa (Sousa, 2013). 
Com base em estudos de Milne & Bull, (1999), citados por Sousa, (2013) ficou 
demonstrado que para crianças com idades compreendidas entre os 5-6 anos e 8-9 anos, a 
combinação da reorganização da situação com tudo o que se conseguir recordar, estimula mais a 
recordação do que a utilização individual de outras técnicas. 
As entrevistas com menores em contexto judicial devem adotar o modelo da entrevista 
cognitiva, com a devida adaptação a cada situação, tendo sempre presente a idade do 
entrevistado, o seu nível de desenvolvimento e o contexto sociocultural em que se integra 
(Poiares & Louro, 2012). A eleição da entrevista cognitiva, concebida por Geiselman e Fisher 
(1992), tem reunido o consenso da maioria dos técnicos de Psicologia Forense, precisamente 
porque permite a restauração de contextos, favorecendo a recuperação de memórias (Fisher & 
Geiselman, 1992; Quecuty, 1998; Poiares & Louro, 2012).  
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Durante a entrevista semidirigida, constituída por perguntas abertas, será necessário 
recorrer a perguntas de controlo cujo tema deverá aflorar questões relacionadas com o problema, 
com o fim de se conhecer as atitudes e conhecimentos do menor. Igualmente, será de grande 
utilidade identificar as variações significativas no modo como a criança se expressa em resposta a 
distintos tipos de perguntas, nomeadamente comprovar resistências e respostas espontâneas, de 
forma a facilitar a identificação das diferentes reações que o menor pode apresentar durante a 
entrevista (Cortés & Alonso, 2006). 
Ao tratar-se da recolha de informação de uma criança abusada sexualmente, diversos 
autores recomendam uma técnica mista, em que a primeira fase será constituída por um formato 
narrativo e a segunda por um formato interrogativo. O formato narrativo consiste em deixar a 
criança falar livremente, proporcionando menor quantidade de informação mas maior exatidão da 
mesma, na medida em que ao ser espontânea não existe a possibilidade de ser contaminada pela 
formulação de perguntas. No que respeita ao formato interrogativo, a informação obtém-se 
através da formulação de uma série de perguntas. Apesar de esta modalidade poder proporcionar 
mais informação, poder-se-á correr o risco desta ser menos ajustada à realidade, devido ao 
potencial efeito que as perguntas possam ter nas respostas da criança, pelo que a entrevista deve 
revestir-se de extrema precaução para evitar a indução da informação. Pelos motivos expostos, a 
técnica mais recomendada na abordagem do tema central em análise no testemunho é mista, onde 
inicialmente deve constar uma fase de recordação livre prosseguida de um questionamento 
composto por perguntas abertas, mas nunca indutivas, com um propósito puramente esclarecedor 
e numa segunda fase o recurso à entrevista cognitiva como técnica de recuperação de memória 
(Stein e col., 2010). 
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Foram muitos os autores que desenharam metodologias para efetuar a entrevista, 
nomeadamente Bull (1999), Cantón (2000), Raskin & Esplín (1994), Steller & Boychuck (1992), 
Yuille, Hunter, Joffe & Zaparnuk (1993), entre outros (Fernández, 2009). Contudo, as diferenças 
entre as diversas aproximações são mínimas, sendo que a opção pelo modelo cognitivo de 
entrevista, criado por Geiselman e Fisher (1992), tem reunido a aceitação da maioria dos peritos 
em Psicologia Forense, precisamente pelo potencial demonstrado na restauração de contextos, 
facilitadores da recuperação de memórias (Poiares & Louro, 2012). 
Quecuty (1993ª), citado por Fernández (2009) propôs a utilização conjunta da entrevista 
cognitiva e da entrevista policial tipo interrogatório, mas estabelecendo-lhe uma ordem: 
primeiramente, realiza-se a entrevista em forma narrativa, e em complemento a forma 
interrogativa. A autora defende que se a entrevista não se efetuar desta forma pode ocorrer o que 
Loftus (1979) descreveu como «efeitos da informação pós-acontecimento» que consiste na 
integração nas declarações do entrevistado experiências que não vivenciou (Fernández, 2009). 
Metodologia da Entrevista 
A versão standard da entrevista cognitiva foi melhorada por Fisher & Geiselman (1992), 
de forma a adaptá-la ao sistema legal, sendo denominada por «Enhanced Cognitive Interview», 
composta pelas seguintes fases (Fernández, 2009): 
1ª Fase – Cumprimento, recebimento e personalização da entrevista para estabelecimento 
de uma boa relação e entendimento. 
2ª Fase – Explicar os objetivos da entrevista: 
a) Recuperação do enfoque – diversos pontos de vista; 
b) Relato de todas as coisas, referindo que todos os detalhes são importantes; 
c) Transferência do controlo do entrevistador para o entrevistado; 
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d) Não criar nem conjeturar, ou seja, não produzir informação que não está na 
memória; 
e) Forte concentração para melhorar o rendimento da recordação. 
3ª Fase – Iniciação da recordação livre: 
a) Recriação do contexto, para melhorar a recordação; 
b) Efetuar perguntas abertas, não indutivas nem sugestivas; 
c) Efetuar pausas para evitar interromper o entrevistado; 
d)  Ter atenção ao comportamento não-verbal do entrevistador, devendo este evitar 
gestos e atitudes bruscas. 
4ª Fase – Interrogatório: 
a) Solicitar à criança que relate tudo o que se recordar; 
b) Efetuar um questionamento compatível com o grau de desenvolvimento do 
entrevistado; 
c) Não criar nem conjeturar novas informações; 
d) A criança deve ser livre de responder «não sei» e o entrevistador tem de o aceitar 
sem restrições; 
e) Fomentar a concentração do entrevistado; 
f) Ativar e comprovar uma imagem mental; 
g) Efetuar, inicialmente, perguntas abertas e só depois, se necessário, se passará a 
perguntas semifechadas ou fechadas sobre a informação que não tenha sido 
claramente percebida, quando se detete informação contraditória. 
5ª Fase – Recuperação variada e extensa: 
a) Mudança da ordem temporal; 
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b) Mudança de perspetivas; 
c) Enfoque sobre todos os sentidos. 
6ª Fase – Conclusão: 
a) Efetuar um resumo de toda a informação recolhida. 
7ª Fase – Encerramento da entrevista: 
a) A entrevista deve terminar com um tema positivo e gratificante, de forma a evitar 
que a criança fique num estado emocional negativo. 
Stein e col. (2010) reformularam a entrevista cognitiva, passando estes autores a postular 
cinco etapas distintas no procedimento de avaliação das declarações de menores: 
1ª Etapa - Construção do rapport. É recomendado iniciar-se a relação agradecendo à 
criança pela sua participação no testemunho, transmitindo-lhe a mensagem de que 
a sua presença é importante. Este estabelecimento de relacionamento entre o 
entrevistador e a criança permite incrementar a quantidade e a qualidade da 
informação. Esta fase inicial deve ter como objetivo proporcionar à criança a 
otimização da sua concentração, memória, comunicação e motivação para 
desenvolver um relacionamento que promova a sua participação sem reservas.  
Deve prestar-se atenção ao cenário, elegendo um ambiente que promova a 
concentração da criança, de preferência com luz natural, com a decoração simples, 
mobiliário adaptado ao tamanho da criança, sem que uma secretária sirva de 
fronteira entre o entrevistador e o entrevistado. Devem ser evitados objetos 
distratores, mas nas paredes poderão existir desenhos infantis de modo a que o 
menor sinta que aquele local é frequentado por outras crianças, algumas folhas de 
papel e lápis de cor podem ajudar a descontrair e evitar distrações acrescidas. 




Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Escola de Psicologia e Ciências da Vida                   92                                               
 
Deverão ser utilizadas estratégias para reduzir a ansiedade da criança, 
nomeadamente recorrendo a perguntas neutras não relacionadas com o 
acontecimento em análise, criando tanto quanto possível um ambiente positivo e 
descontraído. A colocação de questões relacionadas com o quotidiano do menor 
poderá também ser um excelente indicador do seu nível de desenvolvimento 
linguístico, permitindo ao entrevistador ajustar a sua própria linguagem ao 
comunicar com a criança. 
O rapport não deve ter um tempo de duração pré-definido, sendo que esta 
primeira etapa deverá durar tanto tempo quanto o necessário para que a criança se 
sinta suficientemente tranquila para conversar com o seu interlocutor. Do mesmo 
modo, o rapport pode ser recuperado a qualquer momento, caso haja necessidade 
de trabalhar o estado emocional do entrevistado (Fisher & Geiselman, 1992, 
citados por Stein e col., 2010). 
2ª Etapa – Recriação do contexto original. Esta etapa tem sido considerada a mais 
poderosa para maximizar a quantidade de informação relatada pela testemunha 
(Memom & Higham, 1999, citados por Stein e col., 2010). Todavia reveste-se de 
grande dificuldade implementar esta técnica em crianças com idades precoces, na 
medida em que a sua aplicação reclama um razoável desenvolvimento cognitivo 
(Pool & Lamb, 1998, citados por Stein e col., 2010). Os dois fundamentos teóricos 
em que esta técnica se baseia são a Teoria da Especificidade da Codificação e a 
Teoria dos Múltiplos Traços, criados por Brown & Craik (2000), Tulving (1972) e 
Bower (1967), respetivamente. Estes fundamentos afirmam que a memória não é 
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composta por registos isolados e desligados, mas sim por uma rede de ligações, 
existindo desta forma diferentes caminhos para recuperar lembranças.  
O entrevistador deve fazer sentir à criança que recordar um acontecimento, com 
alguma fidelidade, é uma tarefa difícil que irá exigir dela muito esforço, pelo que 
deverá ajudá-la nesse processo. Assim, de forma lenta e pausada deve estimular a 
criança a recriar o contexto original onde e como o acontecimento ocorreu, 
solicitando-lhe que volte mentalmente ao ambiente em que ocorreu o evento, 
recuperando o maior número de detalhes possíveis. A criança deve ser estimulada 
a recordar-se de algum som, cheiro ou sentimento que tenha ocorrido no momento 
em que vivenciou o acontecimento que procura recordar. Caso o entrevistador 
forneça as instruções de forma muito rápida e sem pausas, correr-se-á o risco do 
entrevistado não conseguir uma imagem satisfatoriamente rica em pistas, 
inviabilizando assim, o sucesso desta técnica.   
3ª Etapa - Narrativa livre. Em que a criança irá fornecer a sua descrição sobre o 
acontecimento em questão; para tal, após ser recriado mentalmente o contexto 
original, o entrevistador deverá convidá-la a descrever todos os factos que 
conseguir recordar, não devendo interrompê-la em momento algum. 
4ª Etapa – Questionamento. Deverá ser compatível com o nível de compreensão da 
criança. Tem o seu início após a narrativa livre, é a fase indagadora da entrevista, 
em que se efetuam, primeiramente, perguntas abertas utilizando formas não 
diretivas, que devem ser priorizadas, baseadas unicamente nas recordações da 
testemunha aquando da narrativa livre. Por último, em termos metodológicos 
deve-se solicitar à testemunha que tente recordar os acontecimentos em ordem 




Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Escola de Psicologia e Ciências da Vida                   94                                               
 
inversa, ou seja, do fim para início, ativando a recordação e, simultaneamente, 
certificando a firmeza acerca do relatado.  
5ª Etapa – Encerramento. É a fase onde deverão ser esclarecidas eventuais dúvidas que a 
criança tenha. Deve também efetuar-se um resumo das informações obtidas, sendo 
recomendado que se despendam uns minutos de conversação neutra cuja 
finalidade seja eliminar o mal-estar que possa ter sido desencadeado pela própria 
entrevista; por último dá-se por finalizada a entrevista e agradece-se à criança pela 
colaboração prestada. 
De salientar que as metodologias da entrevista cognitiva foram apresentadas numa 
perspetiva standard, aplicável tanto a adultos como a crianças maiores de oito, nove anos, 
todavia, com crianças mais pequenas cujas capacidades cognitivas não se equiparam às dos 
adultos ou com outro tipo de população nomeadamente os deficientes mentais, a entrevista 
cognitiva deve adaptar-se às suas especificidades (Fernández, 2009). 
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CONCLUSÃO 
A busca da verdade, no processo judicial, representa o maior desafio com que os atores 
judiciários e psicológicos se debatem nos seus quotidianos, na medida em que não têm à 
disposição nenhum mecanismo quantificável que possa aferir a fiabilidade dos testemunhos. A 
procura da verdade torna-se, assim, um desafio difícil de alcançar, com especiais complexidades 
quando se está perante a recolha de declarações de menores. 
Deverá evitar-se a todo o custo o pensamento redutor de que as crianças não mentem. As 
crianças não dizem sempre a verdade, assim como não mentem sempre, mentem como os adultos 
e pelas mesmas razões, como referiu Eckman (1993). Assim como deve estar sempre presente 
que as crianças em idades precoces estão igualmente habilitadas para mentir, mentem de facto e 
os adultos se não tiverem conhecimentos técnicos adequados são incapazes de detetar as suas 
mentiras. 
O objetivo principal quando se avalia o testemunho de uma criança deverá ser a redução 
da contaminação da memória, bem como a potenciação da precisão, quantidade e qualidade da 
informação, reduzindo ao mínimo os erros mnésicos. O depoimento infantil deverá ser encarado 
com as devidas ressalvas, uma vez que a criança se encontra diretamente envolvida na situação, 
quer como testemunha de acontecimentos traumatizantes vivenciados no seio da sua família, quer 
como vítima de abusos perpetrados por pessoas com que mantém vínculos parentais próximos e 
significativos, o que acarreta sempre interesses do menor nos mais variados sentidos, que poderão 
vir a beneficiar o agressor –por medo–, ou acusar um inocente –por vingança. De resto, é de 
considerar o facto de que a criança movida pela paixão, rancor, animosidade, ou mesmo pela 
emoção, venha a relatar os acontecimentos da forma que lhe pareça mais conveniente. 
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A torrente de acontecidos narrados por uma criança, a partir do acontecimento – objeto 
de depoimento, será frequentemente mais caudalosa do que a ocorrida com adultos, por força do 
menor desenvolvimento cognitivo e também se tiver havido indução de sugestões (efeito de 
contaminação). 
Várias pesquisas sugerem que as crianças, até as de mais tenra idade, podem fornecer 
informações confiáveis e válidas sobre as suas experiências. Todavia, no âmbito de um processo 
judicial constata-se que crianças e adolescentes podem prestar falsas declarações, baseadas em 
falsas memórias ou em distorções deliberadas dos factos, ou seja, em mentiras. Em muitos casos, 
a criança passa a repetir, como verdadeiro, um acontecimento fruto de perceções e conjeturas 
equivocadas de um adulto, que interpreta de forma inadequada algum evento e, irrefletidamente, 
ou não, induz a criança a acreditar que efetivamente o acontecimento se passou segundo a sua 
narrativa. Assim, fica-se perante falsas declarações, mas em que a própria criança assume como 
verdadeiras as suas recordações; contudo, essas recordações não correspondem a um evento real, 
mas a falsas memórias ou memórias implantadas, pelo que se reveste de extrema importância a 
sensibilidade e a competência dos entrevistadores.  
É um desafio para qualquer técnico entrevistar uma criança, sendo um tema 
especialmente sensível quando se trata de recolher um depoimento sobre suspeita de abuso 
sexual. O perito deve ter a devida sensibilidade e competência para ajudar a criança a verbalizar 
sobre uma experiência tão íntima e sentimental e simultaneamente tão traumatizante, sem 
introduzir informações subjetivas que a criança não mencionou e que irão macular a 
confiabilidade do testemunho infantil. 
 Importa agora extrair três conclusões – linhas reitoras para a elaboração de uma nova 
gramática do testemunho infantil. Assim, propomos: 
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a) Incentivar a construção de guias para entrevistas de menores, em sede de processos 
criminais, incluindo as vertentes de crianças vítimas ou apenas testemunhas de 
vitimizações alheias, e de crianças agressoras, e em processos de regulação do 
exercício das responsabilidades parentais;  
b) Dinamizar o estudo da Psicologia do Testemunho Infantil em cenário e com atores em 
tempos reais; 
c) Formar advogados, magistrados e polícias nestes domínios; 
d) Tornar obrigatória a presença de psicólogos forenses em tribunal, para assistir aos 
depoimentos, sempre que seja convocado a depor, como testemunha ou vítima um 
menor de idade inferior a 16 anos, cabendo-lhes dialogar com os atores judiciários e 
descodificar-lhes as mensagens dessas testemunhas; e, 
e) Caber aos psicólogos forenses a estruturação dos interrogatórios judiciais, 
acompanhando-os sempre e na íntegra. 
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